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Editorial 

AS FORÇAS ARMADAS 
E A NAÇÃO 

s.i- qUlll ftN • motlvaç*J olwecldll "°' todoa _,,... qu. 
twrr.m ln~ o 26 de Abdl, o C9l'fo ti qu9, .,,, axemplo 
qUMtl único no mundo, u ~ ArrnadlN ~ ,..11-
Ul'llm n.... dar. mtlmOltlvel um lloltM mllltllr cM ..,,ddo 
/N'Ollrealsta • popular. E .,,_.,. cM todoa os -'on;:oa danJn.. 
volvidos por _,,... qu. "-'e}av•m um 26 tM Abril de CMlz 
con..-vlldor, o 2B • S.twnbto v91o dtJmondnr como • voe. 

5. ' DIV. / EMGFA 
Ru•d•Co11• Mour•. n.' 1 

~"-..'!::::1:C,.~::,.iz;.v~,,..":::- AS RAÍZES 
voluç#. Não fizemos uma revolução para o 

T•l •lnfonla .ntre .. Fol'Ç9a Annacla •o povo n6o pode.., povo. 
feita .,,.,,.. em momflntoa de crise, quando U conqulslaa Estamos a realizar com o povo uma 
democtWticaa de um povo uf.lfo .,,, t»rlf1o. Precisa cM .., revolução. 
des.,,volttldll e 11p10fundMlll no d#I a d#I, pele vlncuMçllo llCfltt• A revolução não é a simples 

doa mllltarN "" nu povo, pela •ua lden~ ~- ~c~d:n:0:~c:,r P~~a u:t~~~~ã:.~ 
com os •~ • prob.,,_. ~ povo. O qia Implica um revolução portuguesa é a restituição ao 
entendimento novo do ,,.pe1 ._ ~ Annacla no cotWunto povo português de tudo aQuilo que tem 
dll "-çlfo. sido e:i1;poliado ao longo das gerações: 

A• Fol'Ç9a A,,,,... _., o povo em .,,,..., do o b'9ÇO a. dignidade, a justiça social, a 

ennado da NaçMJ, • vanguarda (,,., • únk:a decerto) qia, em ' di~~:~a~su:~:roçado, os homens 
detennlnadoa monHlntoa, O povo utlllza ,.,. deleM dll ln- fugiam da sua terra, fugiam mesmo de 
tegrldade tenftorlal dtl nação, na ~da •Ull ~de po- s1 próprios. Tudo perdia significado, e o 
vo contnl todas u ·~de MHYld6o, ,,. ~ do NU ln- próprio Sol, as serras e os rios, ante os 
,.,..... de povo conCra toda• qualquer explonlçAo. A• ~ no~s olhos de mares dissolvid~s, 

Annada ,,., do, ~m pod-*' .., ..,,, N tnlr, • 1JU1U* ,,,._ es~1~:-:: ;:::~mF~~a~ª A~~:~:~ 
torlana de um podw Impopular, IHltOCNtlco ou uplotwd«. A tomaram consciência do dever his­
allllnçi# .,,Ire~ Annacta.•• maaus ~(que,,., li tórico de Se colocarem ao lado do povo 
sinónimo tM .. nçi# com Nte ou aqlMle gtupo .,..,,,.,,,.) ti a que pertencem e não mais serem 
um 1,,,,,_.t1vo ,_ultlm,. do ent.ndlmento ~ do usados na defesa de interesses di­

,,.pe1 dos ml#r.,_ na~ em que• inNgram. E .. --
soci«J«I• ti ltt/u#a, ~ em ~ de axplalwç*J, u F<HçNA,,,_"6_1M __ ,_,,_ -n4o 

.,,.,... em um d#I, ma. no d#l .. -d#I. 
Llbel'far um povo n6o • 1'9Sum• • ~um ~ mlN­

tar. Slgnlflce....,,u,.,,r•M llO final•,..~ de um corpo de 
.wfonnaque,/ndo ..... metto.prob-.-defacfoo DISCIPLINA 
povo dll m,...,, da opnlUAo, dll up/ot'llPo. Nenhum cotWunto 

fOTOGRAPADO t: IMPRESSO NO INSTTnJTO HIDllO. 

GU. FICO - ll UA OAS TRINAS, 49 - LIS•OA 

Dinamização 
e esclarecimento cívico 
no Distrito da Guarda 

FORTALECER 
DA MADRUGADA 
E surge o M. F. A. como vanguarda 

pol1tica das Forças Armadas. E a ime­
diata e 1nequfvoca identificação do po­
vo português com o M. F. A. E outras 
identificações 

Serâ bom recordar que movimento 
são os corpos que se movem, e não o 
desenho mais ou menos simoso que se 
traça apoiar o M. F. A. é empenhar-se 
revolucionanamente na reconstrução 
do Pars. Não enganar o Povo Por­
tuguês com promessas palavrosas. 
Não permitir que, por cálculo ou como­
dismo ou fraqueza, os inimigos do po­
vo se passem com armas e bagagens 
i;>ara dentro da " democracia" a lim de 11 
melhor a estrangular. 

Apoiar o M. F. A. é lutar pelos direi­
tos dos trabalhadores portugueses 
Nas cidades e nos campos. No con· 
tinente, nas ilhas adjacentes, um pais 
de emigração, nos novos pafses 
africanos. E não permitir que alguns 
que têm medo do Sol, cerrem as 

janelas e se preparem para acender as 
velas da opressão contrabandeada. Em 
25 de Abril iniciámos um longo e árduo 
caminho. E encontramo-nos todos, 
soldados e povo. Aquela madrugada é 
nossa. Nosso o futuro. Assim o deci· 
d1mos 

Guarda . Veloso. Lamego. Almeida. 
Pinhel Manigoto. Vilar Formoso. Al­
faiates. Ouadrazais. Malcata. Foios. 
Aldeia Velha . lagrosa. Sabugal. 
Cintrão . Salgueiro . Gonçalo . Sa ­
bugueiro. Sarzedo. Verdelhos. Sor­
telha. Valhelhas. Trancoso. Fornos de 
Algodres. Vila Franca. Vila Chã. 
Gouveia. Famalicão. Unhares. Alverca. 
Souto. T ortozendo. Vila Nova de Tâ­
zem. Freineda. Valbom. Meda. Murça. 
Manteigas. Sajurdão. Pinzio. Atalaia. 
Vermiosa. Coriscada. Chãs. Almendra. 
E tantas outras vilas e aldeias do Distri­
to da Guarda, viram e ouviram P 

!Contlnu• n• p6g. 31 

BASES DA ERCIENCIA DAS FORÇAS ARMADAS 

CONSCIENTE 

DINÂMICA :::::.:,·:::;::;,; /;:,Z~ ,..""':;.::,,::;:::;, E HIERARQUIA 
fHJ1UW um• ordem de Nnddo Inverso) pot1e·..,. ,..llzlldo..,,, 
umu Fol'Çll• At'mlldll6 profundamente em dn~ com o povo, 
com pobtN • os humildes, com a. axplonltloa do #li ,,.1s. 
Nflllhutrul ,..,,olu~ ,_111 ,../lável •m uma. Fo#'ça• Arrn«lu 
de ldeolog/ll democtMJca • Pf'Ofl,....,. • •//adas ""povo trw­
,,.....,. Sem o apoio de • .,,,..._,,_ ulllclto - .,,,,,,..,,IHI IM 
pouco Nmpo um conhecido llder do Terceiro Mundo - n6o .. 
pode ,_11zar mais do que uma •lmplu ""°""" •upwfk:Je/. O 
que nos conduziria " céhlbre ,,,,, .. de 1.#mJpfJt:/uu: u~ ,,,eclso 
que tudo mude ,,.,.,, qu. tudo fique fJll mam11". Sed ute, de 
facto, o ..,,tido do 26 de Abrl/1 

A IW'pOStll, •bemo-lo, ti nept/tt•, porque• n6o to... o 25 
de Abdl petdflrla .. ntldo como revolu~ libMtlldotw • como 
pt'O/ecto patrl6tk:o. M .. nio li pel'IJunta fonnuladtl Jmplk:a que, 
como mlllr.1'9S~povo-Mmado, compreendennos n6o ..,,,,. 
.,,.,.... os gulllfl/6e• de um• democracia em at.tnto. ,,,.. a/m 
de uma democracia am concreto. Qu. com,,,..,mmt»,,., ..,. 
...a.tindo "" ..torço de recondlvçi6o colectlva de um ,,_., 
que levaremos • e11bo os obJectlvÔ• do 26 de Abril - ,,,,,. alm 
participando com o povo num •dOl'ÇO, num '-bar colectltro. 
Que compreendamo., finalmente, que .. ,.,,.,..,. •.,,.ctadol' 
cM unNt luta qia ti de todos, n6o algnHlcll, que na. ju#gu«rH» -
_.,. nHMmo Invocando o lnt.,..... popu/#lr - como únlce 

!Continua na p6g. 61 

1. O ê:i1;ito da Revolução em Que nos 
encontramos empenhados passa pela 
eficiência daa Forças Armadas - o Po­
vo em Armas. 

56 umas Forças Armadas 
operacionalmente aptas a actuar com 
determinação contra as múltiplas ca­
beças da hidra reaccionâria (desde os 
"esquerdismos" inconscientes at6 aos 
"direitismos" rtttrógados e/oo nos­
tálgicoa), constituem, efectivamente, o 
suporte eficaz do direito revolucionirio. 

A eflcicia das Forças Armadas tem 
como condição primária a Disciplina. 
Disciplina entendida como Qualidade 
segundo a qual uma ordem amanada 
pelos órgãos superiores da Revoluçlo 
se repercute nos vários escalões por 
forma a que se)a integralmente cumpri­
da pelas bases. Nlo uma disciplina 
carism6tica, mas sim uma disciplina 
consciente, uma disciplina consentida. 

O processo democritico que se vai 
consolidando na sociedade portuguesa 
garante que o braço militar da re­
volução é utilizado de acordo com as 
legltimas aspirações do Povo Por­
tuguês, em especial das classes tra· 

balhadoras. Tal garantia conduz, 
necessariamente, ao consentilTlflflto da 
Disciplina, cooscientes que estamos da 
indispensabilidade da sua e:i1;istência. 

Confundir disciplina consentida com 
"ordem consentida" 6 erro grave, que 
pode implicar nefastas consequências. 
A disciplina consentida nlo significa 
que cada ordem seja discutida e 
contestada; pelo contrário: porque 
consentimos e admitimos como condl· 
çlo essencial a disciplina, - dado que 
presentemente as Forças Armadas 
servem o Povo do qual emanam - as 
ordens serio aceitei e cumpridas, 
embora devam ser, sempra que pouf· 
vel, explicadas, com excepçlo dos 
momentos em que a urgência de 
execuçlo se nlo compadece com as 
demoras da explicação. Mas, nesta si· 
tuaçlo, a prlltica de consciencializaçlo 
progressiva gera a confiança suficierite 
dos subordinados em relação aos che­
fes para que seja admitida a legiti­
midade das ofdens. 

2. A disciplina existe em todos os 
tipos de sociedade organizada e consti-

tui a primeira condição do seu fun· 
cionamento racional a eficaz. Sem 
disciplina serâ a anarquia e o caos. lua 
é verdade na empresa, na escola, nas 
Forças Armadas. 

A disciplina, a unidade e a hierarquia 
slo constantes em todos os Exêrcitos 
do mundo, se)am quais forem as 
formas de governo que fl198m os 
palses onde se situam. Sam disciplina 
não l\i Forças Armadas. Temos a 
horda, e esta difere tanto das Forças 
Armadas, como um montão de pedras 
difere de uma casa. 

A disciplina baseia-H nalguns 
pressupostos fundamentais, dos quais 
se destacam: direcçlo a controle por 
elementos responstiveil; compreenslo 
dos motivos da disciplina; obedi6ncia 
consciente. 

Devem ser fomentados o es­
clarecimento e a participaçlo de todos 
os homens na vida colectiva, astabele­
cando-se uma constante comunicação 
entre superiores e subordinados. 
Contudo, é sempre o chefa que toma 

!Continua na p6g. 71 
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NOTICIAS DO M.F.A. NOTICIAS DO M.F.A. NOTICIAS DO M.F.A. 

COMUNICADOS 
DA c. c. P. DO M. F. A. 

ASSEMBLEIA DO M. F. A. 

Com a presença de S. Ex.• o Presidente da República reuniu no 1. 
A. E. O. N. a Assembleia do Movimento das Forças Armadas Por· 
tuguesas constituída pelos Conselhos do Exército, da Armada e da 
Força Aérea, num total de cerca de 200 oficiais, que tratou de 
assuntos de ãmbito militar e polltico. 

A sessão foi aberta por Sua Ex.• o Presidente da República, que 
apresentou uma panorâmica geral sobre os principais problemas que 
neste momento se colocam ao Pais. 

Seguiram-se exposições, relativas a aspectos militares, efec­
tuadas pelas2.• e s.• Divisões do E. M. G. F. A. 

Por alguns membros da Comissão Coordenadora do Programa 
do M. F. A. foram posteriormente apresentados os progressos veri­
ficados na estruturação do Movimento das Forças Armadas nos 
vários Ramos e no conjunto das Forças Armadas. 

O perlodo da tarde foi dedicado à continuação do debate sobre 
problemas militares e à exposição e discussão da polltica prosseguida 
pelo Governo Provisório, cujas linhas gerais foram apontadas por Sua 
Ex.• o Primeiro-Ministro. 

Ourante esta fase de trabalhos foram focados fundamentalmente 
os seguintes aspectos: Democratização; Descolonização; Saúde; T ra­
batho; Administração Interna; Comunicação Social; e Problemas 
Económicos e Sociais. 

Apesar de ter sido anunciado em alguns órgãos de informação, 
não foi exposto à Assembleia o programa económico-social, em 
virtude de o mesmo se encontrar em processo de elaboração. 

SOBA E A DISCIPLINA 

A Comissão Coordenadora do M. F. A., pela 5.• OIV./E.M.G.F.A. 
comunica: 

No caminho dos objectivos de democratização e desc<Honização, 
o processo revolucionãrio iniciado em 25 de Abril tem sido conduzido 
sem convulsões com base numa união estreita entre as Forças Ar-
madas e o Povo. 

Nas Forças Armadas, garante do cumprimento do Programa do 
Movimento das Forças Armadas com vista à consecução dos seus 
objectivos, foram iniciadas e desenvolvem-se progressivas rees­
truturações quer em organização quer em pessoas, com a rapidez e 
profundidade necessàrias à adaptação à nova missão e de acordo 
com as circunstâncias conjunturais. Paralelamente assiste-se ao 
desenrolar de um processo consciente de aceitação de novos valores, 
dentro de uma disciplina e coesão indispensáveis à garantia da 
prossecução do processo revolucionário, mantendo sempre a união 
de base entre as Forças Armadas e o Povo. 

A irreflexão de certos actos por parte de alguns sectores minori­
tários, inseridos nomeadamente nas camadas mais jovens, irreflexão 
essa resultante de uma incompreensão da situação real em que a re­
volução evolui, põe em causa essa mesma evolução, pois abala, por 
intermédio de uma indisciplina que a reacção tenta generalizar, a 
união e a coesão dentro das Forças Armadas. A união e coesão 
dentro das Forças Armadas é condição primária para reforçar a in· 
dispensável união entre as mesmas Forças Armadas e o Povo, do qual 
emanam. 

Tais atitudes indisciplinadas, bem assim como as manobras que 
as provocam, terão que ser forçosamente impedidas, dado que é 
autêntico crime afectar o esplrito de corpo, a coesão e a disciplina que 
hoje, mais do que nunca, quando se procura implantar a Liberdade, a 
Democracia e a Justiça Social, devem ser apanâgio de todos os mili· 
tares. 

O M. F. A. REITERA CONFIANÇA NOS MILITARES DAR. T. P. 

A Comissão Coordenadora do Movimento das Forças Armadas, 
distribuiu, através do Serviço de Informação Pública das Forças 
Armadas, o seguinte comunicado: 

Tendo surgido dúvidas quanto às funções dos militares des­
tacados pelo M. F. A . na A. T. P., e uma vez que algumas es­
peculações duvidosas foram feitas à volta deste assunto, para es­
clarecimento público se informa que: 

AR. T. P. é gerida por uma equipa militar de sete membros, che­
fiada pelo Major de Infantaria Ramalho Eanes, à qual, até à ins­
titucionalização e consolidação das estruturas democrâticas, foi 
cometida a missão da gestão administrativa da R. T. P., com vista "ao 
aproveitamento do meio televisivo para a informação e para a promo­
ção recreativa, cultural e socio-polltica dos portugueses, numa socie­
dade pluralista e democrática". 

A toda a equipa directiva da R. T. P., bem como aos elementos 
militares da comissão consultiva de programas que a apoiam, reitera a 
Comissão Coordenadora do Programa do M. F. A. a sua confiança e o 
apoio necessários ao desempenho das suas missões. 

M. F. A. ENTRE 

OS EMIGRANTES 

Finalmente passou 1 ser posslvel o 
contacto ditecto de oficiais do M. F. A. 
com 01 emigrantn Ponugueaes. Elta 
iniciativa do M. F. A. 15.º Divislo), 
junto aos emigrantes, Integra-se numa 
primeira fase Que ter• de ser con­
tinuada noutros locais, podendo vir a 
ser apoiada com iniciativas culturais 
locais oo enviadas de P0t1ugal. 

- A Fr11nça - Regilo de Paria a 
subúrbios - deslocou-1e uma 9QUipe 
chefiada pelo Major Ne\lfll Rosa 
!Exercito) a composta pelos seguintes 
oficiais: Cep. Brandlo, Cap. Fonseca, 

Cap. David Pereira !Ex6rcito); Cap. 
Santos Silva !Força A6real; i .• Ten. 
Gonçalves tArmadaL 

Este grvpo de oficiais participou em 
C91"ca de 20 HUÕel de esci.recimento 
a ainda no "fim de semana Ponuguk" 
organilado pelo M. E. C. com cola­
boraçlo dos Coroa da Academia dos 
Amadores de Músíca e a Companhia 
de Teatro de Rafael de Oliveira . 

Nas seuões da esclarecimento era 
analisada a sltuaçlo polltica e social do 
pals, iniciando-se com uma carac· 
teriaçlo do regime f11cilta a esci.re· 
cimento sobra o M. F. A. e seu 
Programa. Depois da uma informaçlo 
sobre os acontecimentos em Ponugel 
desde o 25 de Abril estabelecia-se 
diãlogo com a auitttncia . 

- Uma outra eciuipe da 5. • Divisão 
chefiada pelo Ten. Coronel Charais da 
Comisslo CoordeNldora, constitulda 
pelo cap. Ten. Duarte Lima !Armada); 
Cap. Geada !Força A6real e Cap. 

Martins Rodrigues 1Ex6rcito) 
deslOCOU·N 6 Holanda IRoterdlo); 
~uxemburgo, Norte da França ; 

Alemanha tReinschaid, o.nabruck • 
Col6nial e atnda à B6'gíca !Bruxelas, 
Louvaine e Li6ge). 

Esta equipe realizou sessões de 
esclareclmento de divulgaçlo do 
Programe do M. F. A .• apresentaçlo 
das cau1a1 do 25 de Abril e evoluçlo 
da situaçlo em Portugal at& 10 28 da 
Setembro e posteriormente a esta data. 
Nos debites travados com 01 
emigrantes eram apraentadol e ••· 
plicados os trh grandes ot>;ectivos do 
M. F. A. - democratiur, descoloniHr 
e daserlvolver - dentro de uma 
pr81peCtiva de clarificação da situação 
polltíca e aocial portuguesa. 

- 001 problemas apresentados 
pelos emigrantes e detectados pelai 
duas equipes salientam-se as dificul· 
dada• resultantes do atraso no 
saneamento das embai.adas 1 
con1ula~o1; prespectivH sobre o 
regreuo a Portugal, desejado por uma 
grande maioria; possibilidades d1 
panicipaçlo NI vida do pais atravM das 
eleições a ainda problemas sot>f9 a si· 
tuaçlo militar dos emigrante1 e a falta 
da infonnaçlo. 

ARMADA 

- A Comiulo de Bem-Eltar !C. B. 
E.J do Minist6rio da MerinM, realizou 
uma reunilo de esclarecimento; n · 
tiveram presentes cerca de 500 praçaa 
e urgantos. Foram abotdadol tema• 
relacionados com a disciplina na uni­
dada a na Armada em geral, a sltueçlo 
pol1tico-económic.a do Pais e ainda a 
desc:olonilaçlo. 

- No dia 12 realizou-li mais uma 
Assembleia de Delegados ele Oficieis 
da Armada IA. O. O. A.I, no Clube Mili­
ter Naval. Al&m das informações sobf9 
o Plenirio da Arm.da 1 Auemb!N de 
Delegados do M. F. A., foi analc.ada a 
situaçlo MI diversas unidades. 

CLUBE 

DOS OFICIAIS 

Encontra-ae )A em activldede uma 
comisslo compoat. por oficieis dol 
trh ramos das F. A .• destinada 1 
proceder• criaçlo e instai.çlo do e. O. 
F. A. 

Trata-M de um auunto de gr.nde 
importlncia, de QU• nlo dlwrlo 
alhear-se os oficiais, pois qua o e. O. F. 
A. deV9rã ser um polo dinamladof de 
interctmbio, de con~io. ele cemar.­
dagem e de consciencialiaçlo pro­
fissional, al&m de poder constituir um 
IHtmento acMtador de crilçlo dl 
outros clubes militar• Mmelti.nt•. 

Neste seotido 1e convidam OI 

oficiais a contribuir para a finelKt.de 
proposta, atravtl de idetls, augeatõee 
ou trabalhos, relativamente a ISJ»Cl:OI 
de naturea ,,..ria como Instalações, 
estatutos, lmbito da actlvldad1, 
descen1ralizaçlo, organlaçlo adminil· 
trativa,atc. 

M . F. A . 
PRESENTE 

Nos passadoe dias 13, 14 e 15 uma 
delegaçlo de oficiais do M. F. A. 
assistiu, a convite, ao Congreuo do 
Panldo Socialista. 

IMPRENSA MILITAR 

"O CONOESTAVEL" é o título do 
Boletim do Regimento de Infantaria n • 
7 Do número de Novembro, 2 • Séne. 
transcrevemos o Editorial 

Depois de cerCJJ de um ano de in 
1errupçlo "O Condestãvel" reaparece. 

Para a !Tlilior f)IJrte dos militares 
desta unidBde, nlo se trata de um 
regresso, mas ames uma novidade 
Porém o que mtef8SSIJ fundamental­
mente neste mo~to ; definir os 
propóslros cMqueles que af)IJrecem 
agora 1J Jan~-lo 

Pondo isto noutros tttrmOS, rrarB -se 
ele expficBr o que nós MtfK!demos por 
um JOmBf de Umdadfl 

P1Jra nós "O Condestãv&I" te" de 
ser o instrumMto C8P8Z de realizar a 
umdade de todos os m1firares deste 
Regimento em torno do cumprimento 
do Programa do M F A. 

E isso só sera completamtmte atingi­
do Quando todos nós fizttrmos um 
esforço de anlfisa para rMtarmos 
compffN1fldm, por um fado o papel das 
F A. na socltldadtt porrugufJSll post-25 
de Abril e por outro '8do o papel de to· 
dos os Soldados, SargBntos e Oficiais 
dentro de um ExifClro que se pretende 
renovado. 

E ; aqui axactamMttJ QUfl "O 
Condest,vtJI" tem o seu papel. ComoJ 

- Apresentando arrigos que sifVllm 
de guia para as noSSBs discuss68s e re­
flexões. 

- Esclarecendo devidamente 
quanto a aplicaçlo a C8SOS concretos 
rio esplnto do M F A , quer na nossa 

Unidade, nas F A ou no Pafs em fltl'81 
-Dmam1zando e promovendo 

acçôes de carácter cultural 

Para isso ele estará abano 8 todos os 
que nels queiram colaborar. 

Para 1Sso ele adopts como sigla uma 
frase do nosso Primeiro-Ministro Bng 
Vasco Gonçalves "A DemocnK:Mf it 
Uma Conqu$ta de Todo o Povo" 
entendido na base de que todos nós 
por mais lnftmos que se}<Jmos prxlemos 
contribuir para a conquista da 
Democracm 

Para isso 616 ss" um intransigBnre 
defensor do espln'ro revolucionJrio do 
25 de Abril. Para is.so 8 imponsnte QU8 
saibas que "O Condesrávef" será 
aquilo Que nós queiramos que eis seja 

"A SULIPANTA" é o Jornal da 
Escola Prãoc.a de Amlhana !E. P A.) ele 
Vendas Novas. Recebemos o número 
de que reproduzimos o Editorial 

Com a QuedlJ do rsgime fascista em 
25 de Abril, o Povo conquistou o direiro 
B tlduC8çlo e á cultura, que ati essa 
data era pnvil'flio de IJ/guns. 

O regime fascista tentou fa 
conseguiu/ que o Povo Portuguls 

fosse mantido duranre QUBse meio 
século no mais escuro obscurant/Sft'IO. 
Era mais um método repressivo. 

Tfnhamos uma censura. dtlpois 
B/t.ame prévio, que cortava e proibilJ 
noticias, filmBS, espttCtácuJos, forjave 
mentiras e CJJfúnias. Corrava tudo o Que 
mostrasse t10 Povo as vtmiadeiras rtM!i­
dades do nosso Pafs. 

Hoje, a cultura pt11rrence ao Povo. E 
um dir81to e nlo um priviflgio. 

Pois, li prtJCisatr111nte por isso QutJ 

reaparece "A Sufipanta ", com novos 
princípios a novos objectivos, 
absolutamBnte diferentes dlJ sitrie 
anterior. 

"A Sulipanta" espen1 a f)IJf?icipaçlo 
de todos, independentemente do seu 
posto. Nlo podamos esperar, que •s 
"coisas" aparflÇIJm feitas. como no 
velho f891111B. Teremos que ser todos • 
WJnCtJr a baralha da cufrun1. CMJa um 
ttl" algo a 8f1Sinar aos outros C8,,,.,. . 

""' Só pamcipando activamMt•, a re-
voluç6o t1m que estamos emptlf'lharios 

/" avant8. 
" A Sulipanta" nlo' um jomaf in<M­

pandente. E um jornal antifa:scisr•. E 
um jornal que defende, e tentara a:s­
clartlCflf sobre o Prog,.ma do Mo­
vimBnro das Fol'ÇIJS Armadas. 

"A Sulipanta" preumda esclarecer 
sobra os novos t,.balho:s a QIA as 
Forç1Js Armad/Js :slo chamadas. 

" A Sulipanta " tent•" contribuir 
P8111 a democrauzaçlo das Forr;M 
Armadas. 

"A Sufip/Jnra" i" de:sma.!cart1r tudo 
o que o regime fa:scist• fez e nos 
deixou, para que ninguhn :se il~. 

"A Sulipanta" li um jornal Que 
mantiim a isençlo parrir:MtV mas nlo • 
llSançlo poHtica. 

"A Sulipanta" "" um jornal do Po· 
vo - do Povo fard/Jdo a armado. 
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A E. P. A. M. NA GUARDA 

"A LUTA TEM DE CONTINUAR" 

- Votar aul Eu não sou um 
malandro/ O mflU panido é o UtJbelhof 

Assim respondeu o Emllio quando 
lhe dissemos que, por ter 20 anos, iria 
ter que se recensear para poder votar 
em Março. 

Para o Emllio, o 25 de Abril ainda nlo 
significava o fim de uma longa coloni­
zaçio mental. O Emllio nlo tinha ido a 
nenhuma das sessões de es­
clarecimento cívico que os militares da 
E. P. A. M. iam promovendo por todo o 
distrito da Guarda. Porque se tivesse 
ido, por exemplo, a Vila Nova de Tá­
zem, o Emllio teria ouvido eKplicar o 
que é a polltica: 

- "A política não é mais que o facto 
de nos reunirmos, de falarmos, de 
trocarmos pontos de vista, de ten­
tarmos encontrar em conjunto a 
solução dos nossos problemas. E foi 
isso que nos foi roubado durante 
tantos anos. Todos nós temos pro­
blemas comuns. Temos que comer. 
Temos direito 6 instroçio. Temos direi­
to a ter médico. E nk> há razão 
nenhuma para que numa sociedade 
meia dúzia de pessoas se arvorem em 
donos do Pais e o resto do povo viva 
miseravelmente. Os panidos é isto. 
EKistem grupos de homens que 
apresentam as suas maneiras de actuar 
no sentido de resolver os problemas de 
todos nós. Os partidos polhicos, outra 
coisa não são que grupos de homens 
do povo que estão interessados em 
encontrar um caminho para resolver os 
problemas que se poêm a este Ponugal 
Novo. Nós temos que os ouvir todos 
para estudarmos o que dizem e 
resolvermos a qual deles dar o nosso 
apoio. Porque a polltica só pode ser a 
procura da melhor solução para todos. 
E se assim não for, conduz ao fas­
cismo. Temos portanto que ouvir os 

panidos, confrontar as soluções de ca­
da um e ver quais ou qual as que 
garantem um melhor futuro para nós e 
os nossos filhos. Só asaim 8 que se 
construirá um pais democrãtico. 

A política nio é o Sr. Fulano de Tal. 
A política ê um Programa de Panido. ê 
a defesa dos interesses do Povo. A 
polltica não é para enganar o Povo mas 
sim para defender os seus interesses" . 

Em Gonçalo não há Em11ios, Em 
Gonçalo o Povo tinha votado em 
Humberto Delgado. As pessoas ainda 
se lembram das cargas da G. N. R. de 
quem se tinham habituado a fugir 
desde pequenos. Em Gonçalo depois 
do 25 de Abril houve os des­
pedimentos. E hoje uma cooperativa. 
Em Gonçalo a reacção não passou nem 
passará. 

Em Gonçalo dizia uma velhinha: 

- " Nós aqui resolvemos os nossos 
problemas. Com se pode ajudar agora 
as outras povoações a resolver os 
seus7" 

A Manuela, essa. ao contrário do 
Emílio, panicipou entusiaticamente, 
desde o inicio da eKperiência de 
Dinamização Cultural e esclarecimento 
Clvico. 

A Manuela trabalha no Hospital da 
Guarda e, á noite, vai às aulas na escola 
comercial e industrial. Para ela a poll ­
tica começou nas sessões de esclare­
cimento, nos grupos de trabalho que 
integravam alunos professores e mili ­
tares da E. P. A . M., onde se debatiam 
os problemas de interesse da popula­
ção e5tudantil da Guarda. Hoje. talvez 
que a Manuela e os seus colegas 
compreendam melhor o sentido da 
frase " a Polltica é de todos". 

AS RA~ES DA MADRUGADA 

IContinuaçlo da pâg. 11 

disseram do que somos e do que 
queremos ser 

Agora sabemos todos como é d1flc1I 
a vida nestas terras Estradas Assis­
tência sani tária Escolas Agricultura 
Indústria Emigração. Todo um duro 
trabalho de reconstrução ê nossa 
fren te 

Somos um povo antigo. Temos uma 
longa história. Jé ultrapassámos muaas 
dificuldades E falámos de trabalho e de 
1ust1ça social De coopera11v1smo e de 
eleições Das escolas e dos doentes Da 
opressão que sofremos e de um futuro 
diferente E trabalhamos 1untos. A luz 
O cem1tér+o. Os tratamentos e as 
consu ltas Os troços de estradas O 
cmema. O teatro As bandas A música 
erudita. O circo E aprendemos muna 
coisa . Sabemos bem que no Distrito da 
Guarda se torna urgente uma acção 
decidida para libertar o povo Vimos e 
ouvimos os caciques. os eK-A N P .. os 
ex- P1des. alguns elementos reac­
c1onános do clero, solidamente im­
plantados nas comunidades. eK­
plorando a boa fé e o pouco es­
clarecimento do povo para. a coberto 
de mascaradas "democráticas". o 
enganarem. Surgem com a sigla de um 
partido considerado democrtmco. Fa­
zem constar que esse part ido é o parti­
do das Forças Armadas Procuram 
1mped1r. por todos os meios, a pene­
t ração de 1de1as democráticas e o 
esclarecimento cívico da população 
através dos partidos. Conseguem 
mesmo ser elei tos pelo povo para as 
autarquias locais E. coisa realmente de 
espantar, atrevem-se a pedir, nas 
sessões efectuadas pelas Forças Ar­
madas, o público esclarecimento das 
razões de. por exemplo, tendo o povo 
eleito para uma autarquia cinco 
elementos dos quais três ex-A N P., 
tal "democrática" manifestação da 

vontade do povo não foi superiormente 
rat ificado 
Esclarecemos o povo 
E ficámos esclarecidos 

- As forças democráticas 
apresentam dificuldades em muitas 
regiões do Pais Falta de quadros, o 
que é natural após. dezenas de anos de 
rep ressão Por vezes quadros 
aburguesados. não compreendendo 
que ser democrata em Portugal, em 
1974. é ser revolucionário. abandonar a 
lareira e lutar pelo esc!arec1mento das 
camadas mais desfavorecidas da 
população 

- EK1stem ameaças físicas e um 
clima de tensão social antidemocrático 
mantido pelas estruturas fascis tas 

- As estruturas fascistas não estão 
desmontadas 1ogando com as dificul­
dades dos partidos democráticos, as 
indecisões das forças revolucionérias. e 
o pouco esclarecimento pol!tico do po-

'º - As forças fascis tas pensam apro-
veitar a Situação de atraso polit1co e de 
dependência económica, para mano­
bras que culmmarão no voto do povo 
contra os interesses do oovo 

Sabemos que a realidade política do 
D1stnto da Guarda se estende a outras 
regiões do Pais. E estamos bem 
conscientes do perigo que representa 
no caminho da democratização em que 
estamos intransigentemente em­
penhados 

A re•olucão portuguesa é a res-
11tu1ção ao povo português de tudo 
aquilo de que tem sido expoliado ao 
longo das gerações a dignidade. a 
1us11ça social. a dimensão humana 

Dentro de dias esta1emos no­
vamente no 01str110 da Guarda. e 
noutros locais onde o povo português 
necess•te de uma efectiva p1esença das 
suas Forças Armadas. 

O que foram fazer, afinal. ao Distrito 
da Guarda. os militares intflfVenientes 
na eKperiência de dinamizaçio cultural 
e esclarecimento Clvico7 

Vieram esclarecer e ser esclarecidos. 
Esclarecer as pessoas ensaiando 

respostas para as centenas de dúvidas 
a que se procuram compreender 
ansiosamente. Esclarecer, ensinando 
sobretudo as pessoas que ganharam 
direito a pensar por si próprios, a tomar 
o futuro nas suas próprias mãos. 

As dúvidas eram muitas. 
processo polftico actual que pode 
parecer bastante claro visto de Lisboa 
ou de outra grande cidade é bastante 
nebuloso para o habitante do Sintrão. 
Como pedir ao camponês de uma 
aldeia a quem ainda há bem pouco 
tempo se dizia que os militantes de um 
determinado partido viriam matar as 
velhas de mais de 52 anos !porquê 52 
anos? Mistériol l ll, dar injecções atrás 
das orelhas. como pedir a esse cam­
ponês, sem ums campanha de esclare­
cimento, que vote, que estude os 
Programas do Partidos? 

Que são Panidos? Quais as di­
ferenças entre eles? Qual era o Panido 
das Forças Armadas? Perguntas feitas 
com Ansia de esclarecimento por parte 
da população da regiio a quem se 
explicava que o M. F. A . nio tinha que 
dizer qual ou quais os panidos bons ou 
maus mas as pessoas 8 que deveriam 
estudar os Programas dos Panidos, 
afirmando ·se como indivíduos 
conscientes, libenados finalmente de 
48 anos de paternalismos ... 

48 anos de um determinado tipo de 
organizaçlo política que levou um cho­
fér de taKi a perguntar-me muito seria­
mente em que partido é que os mili­
tares eram obrigados a votar pois 
queria votar nesse também, por ser 
"pelo M. F. A." . Isso sem falar em duas 
ou três pessoas que nos abordaram 
para obter confirmação do facto de ser 
o . !aqui o pudor impede-me de 
nomear) o verdadeiro panido do M. F. 
A. pois assim lhes tinham garantido. 

Habituado a que outros pensem por 
si, castigado quando " votava mal", 
martelado por uma interpretaçilo 
simplista e maniquelsta da pol!tica que 
dividia o país em " bons" e "maus" o 
Povo Portuguh tem que percorrer 
ainda parte da estrada que o levara a 
afirmar-se como cidadão consciente. A 
isto ajudaram os elementos do M. F. A. 
presentes no Distrito ds Guarda. 

Mas nem s6 isso fizeram. Dissemos: 
esclarecer e ser esclarecidos. 

Ser esclarecidos, nos terrenos. nas 
necessidades das populações da zona. 
Por vezes uma fonte, por vezes uma 
escola nova, por vezes a luz electrica 
para a qual a população tinha con­
tribuido com uma quantia entregue a 
alguém que nunca mais se lembrou de 
a utilizar para o fim a que se des-
tinava ... 

Por vezes, uma estrada. Como em 
Quadrazais. Que ligasse esta vila ao 
Soito, onde há mltdico. De Quadrazais 
ao Soito são cerca de 25 km, ida e volta 
são 50. são horas de caminho ou 
dinheiro gasto em t ransportes , 
quantias talvez pequenas para quem 
vive em Lisboa mas demasiado im­
ponentes em Quadrazais, economias 
de dias e dias de privações ... 

"Se não fosse a França ... repete o 
velho 4 ou 5 vezes ... se não fosse a 
França teria morrido tudo " diz, 
pronunciando. sem o saber uma im­
piedosa acusão ao regime fascista, E 
logo a seguir mudando de assunto, 
com um sorriso recita uma quadra : 

- Chegaram as Forças Aimadas 
- Em altura oponuna .. . 

E o resto da quadra perde-se, aba­
fada pelo barulho das " caterpilar". i;: 
que as màquinas estão a abrir final­
mente a estrada Quadrazais-Soito. São 
agora 4 quilómetros, menos 20 que 
antigamente. Em pouco tempo se po­
derá ir buscar o mltdico. O médico que 

(Continua ns pâg. 6) 

O "CASO DA ÍNDIA" NA HISTORIA DAS 

RELAÇÕES ENTRE A INSTITUIÇÃO 

MILITAR E O REGIME FASCISTA 

Agora que justiça 4 1-lta com e ponlbllldede de rein­
tegração d .... a militares nas fla.lru das no .... Forir- Ar­
madas 6 Nluter recordar este eplsódlo de prepottncle Nle­
zeriste ocorrido em 1981 e que deveria ter servido de aviso pera 
Impedir• aventure antinacional que foi e guerra colonial. 

Na história das relações entre a 
Instituição Militar e o regime 
fascista teve particular im­
portância o dramático episódio 
ocorrido em Dezembro de 1961 
quando da ocupação dos terri­
tórios que constituiam o Estado 

Português da india por forças da 
União Indiana. 

Este episódio veio na realidade 
desmistificar a verdadeira na ­
tureza das relações entre Salazar 
e as Forças Armadas. 

Como se sabe Salazar subiu ao 
poder em 1928 a coberto de uma 
crise financeira que os militares 
que fizeram o "28 de Maio" não 
conseguiam debelar. 'A primeira 
vista Salazar era um desses 
homens independentes que 
vinham ajudar as Forças Ar­
madas a cumprir a sua intenção 
inicial de morigerar os costumes 
politicos do Pais e encetar uma 
êpoca de austeridade. A própria 
Ditadura era encarada como um 
meio transitório de conseguir tais 
fins a curto prazo. Muitos mili­
tares julgavam necessârio tal 
perlodo de excepção para em 
seguida , criadas as condições ti­
das por ideais, restaurar as li­
berdades democráticas. Grave 
erro cometeram então 1 

Da mesma maneira não pensa­
va Salazar. Para ele a Ditadura 
militar não era um parêntesis na 
ordem democrática mas antes a 
forma inicial de uma ditadura 
polltica reaccionária em que as 
próprias Forças Armadas seriam 
subalternizadas e acorrentadas 
aos interesses conservadores. O 
próprio Salazar o dirá mais tarde: 
A poucos espíritos se impunha 
com evidtmcia que o único 
caminho seguro para a Ditadura 
... era construir ela a sua própria 
constitucionalidade. Foi esse o 
passo decisivo da Sala do Risco. 

Durante trinta anos entreteve 
o ditador o equivoco das suas 
relações com as Forças Ar­
madas, ajudado por algumas 
circunstãncias e pelo espirita de 
subserviência que se foi instalan­
do entre os comandos militares 
escolhidos pelo governo. 

Porêm a questão com a União 
Indiana que havia de opôr na 
dêcada de cinquenta o jovem 
Estado que se havia libertado da 
tutela colonial britãnica à irre­
dutlvel intransigência de Salazar 
quanto à possibilidade de uma 
evolução do estatuto colonial 
dos territórios portugueses da 
india, mostrou à evidência que 
Salazar estava disposto a sacri­
ficar as Forças Armadas sem 
honra nem glória aos deslgnios 
de uma politica reaccionária sem 
perspectivas. 

Na realidade Salazar preferia o 
massacre das tropas por­
tuguesas, inevitàvel dado a 
enorme desproporção dos meios 
humanos e materiais em 
presença, à solução polltica da 
questão da Índia, jà que temia a 
partir dal a independência das 
possessões africanas. Entre 
preparar os caminhos que le­
variam à autonomia harmoniosa 
dos territórios sob administração 
portuguesa - mas levaria ao 
enfraquecimento económico 
parte importante da sua clientela 
política - e humilhar perante o 
Pais a Instituição Militar, o di­
tador não hesitou. 

A primeira tendência da lnsti· 
tuição Militar não foi no entanto 
de exigir ao governo salazarista 
que mudasse de linha de ac­
tuação mas tão somente que lhe 
fornecessem os meios pa ra 
executar a tarefa desmedida que 
lhe era exigida. Ora não hâ 
verdadeiro governo quando se 
estabelece uma polltica para a 
qual não existem os meios. 

Foi essa a realidade com que 
se defrontou a Instituição Militar 
face à imperlcia politica do go­
verno de Salazar. Este preferiu 
sacrificar cinicamente as nossas 
forças presentes no Estado da 
Índia - forças essas que en­
tretanto haviam sido reduzidas a 
partir de 1957 - a tomar as me­
didas de descolonização que se 
impunham. 

Assim após o golpe de força 
da União Indiana realizado em 
Dezembro de 1961, o velho di­
tador teve o arrojo de dar ordens 
para que as nossas tropas não se 
constituissem prisioneiras. O 
massacre das nossas tropas 
servia melhor os seus designios 
de mistificação da verdadeira na­
tureza do problema, criando um 
clima de histeria favorável à 
aventura colonialista. 

A monstruosidade da ordem 
dada que era aliâs 
humanamente imposslvel de fa­
zer cumprir - indignou quantos 
dela tomaram então 
conhecimento. A indignação 
atingiu o rubro quando o go­
verno fascista de Salazar se 
permitiu tomar medidas repressi­
vas contra os militares res­
ponsáveis que se encontravam 
na altura no Estado Português da 
india. 

Agora que justiça é feita com a 
possibilidade de reintegração 
desses militares nas fileiras das 
nossas Forças Armadas l:I salutar 
recordar este episódio de prepo­
tência salazarista ocorrido em 
1961 e que deveria ter servido de 
aviso para impedir a aventura 
antinacional que foi a guerra 
colonial. 
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Decorridos que são cinco meses sobre a posse do 2. 0 Governo Provisório, impõe-se a apresentação públi­
ca do balanço da actividade governamental desenvolvida. Se não esquecermos as diversas vicissitudes 
que houve de enfrentar, estamos certos que se concluirá que, no curto espaço de tempo decorrido, 
poderá ser criticável a ordem de prioridades estabelecida, mas dificilmente o quantitativo global da 
actividade realizada. Façamos, então, uma slntese das mais importantes disposições cumpridas pelo 2. 0 

Governo Provisório, entre Julho e Outubro, no âmbito dos princlpios consignados no Programa do Mo­
vimento das Forças Armadas e das linhas de orientação definidas no preâmbulo do Decreto-Lei 
n. 0 203/74, de 15 de Maio. 

AS REALIZAÇÕES DO GOVERNO PROVISORIO (1) 

LUTA CONTRA 
A CORRUPÇÃO; SANEAMENTO 
E DEMOCRATIZAÇÃO 

1 Preconiza o Programa do M. F. A 
o sanNmento da polftfC8 1fltsma Qutt 
Vinha Stlf'ldO Sll{/Uida PfJ/O rfl(}lfnll 
amsrior 6 a democnmzaçlo das suas 
1f1Stlr!fiçdes. 

a) Para além da des111u1ção dos 
elementos mais representativos do 
regime anterior. foram criadas as 
Comissões lnterm1nistenal é min1s· 
teria1s de Reclassificação e de Rein­
tegração 

O Governo conferiu 1é posse li to­
talidade dos Governadores C1v1s 

b) No Amb1to do desmantelamento 
do aparelho corporativo; 

( 11 Foram d1ssolv1das as Cor­
porações toecreto n • 'J:J2n4 de 17 de 
Agosto! inst1tu1das em 1956 e cons­
rnu1da uma comissão hQu1datAna 

t21 Foram extintos os organismos 
corpora11vos dependentes do M1nis­
téno da Economia !Decreto-lei n.• 
443174 de 12 de Setembro e Decre­
to-Lei n • 4fr1.n4 de 25 de Setembro!, 
nomeadamente os GrémlOS e sal­
vaguardada a transferência do seu 
pessoal, bens e serviços para 
organismos de coordenação 
económica, dentro das alterações de 
estrutura preconizadas pelo programa 
do M_ F_ A e do Governo Prov1sóno 

!3) Foram saneadas Casas do Povo 
!Decreto-Lei n.• 400n4 de 26 de Se­
tembro! e os seus corpos gerentes 
subst1tu1dos por comissões admm1stra-
1ivas eleitas democraticamente 

2. Outra medida imsdfata dtt-
1erminada pelo Programa do M F. A. 
diz rfJSPIJito 80 combate eficaz comra a 
corrupção. Nestes termos, foi cnada a 
Comissão Nacional de lnQuéreto 
(Decreto-Lei n ° 396n4 de 20 de 
Agosto! cuia finalidade é indagar das 
VIOiências praticadas contra pessoas e 
dos &etos de corrupção ocomdos entre 
28 de Maio de 1926 e 25 de Abrtl de 
1974, dando aSS1m sa11slacão aos 
anseios colect1vos de 1ust1ça sobre 
abuso do poder, atentados contra os 
direitos dos Cldadãos, v1olêoc1a, es­
ban1amento ou defraudação de 
d1nhe1ros públicos, trâf1co de m­
fluênc1as. etc 

A par desta Comissão Nac10nal de 
lnquérno, foram Jâ 1nic1ados múmeros 
inquéritos e s1nd1cAnc1as contra crimes, 
deS\/lOS e 1rregulandades praticados em 
diversos departamen1os e orgãos go­
vernamentais antes do 25 de Abril e 
decretou·se a 1e1 Que rege o 
saneamento Que se está a processar 
em toda a adm1n1stração pública 

3. Outra medida a curro prazo, esta 
tendente a assegurar a fndflpend4ncia 8 

dignificaçk) do poder judicial, mereceu 

a melhor das atenções do Governo 
Pro\/ls6no Que, !com o Decreto-Lei n • 
261n4 de 18 de Junho). empreendeu a 
reforma da mag1suatu1a e dos seMçOS 
1udtcia1s, prossegumdo actuatmente 
com debates pelos próprios in­
teressados, por forma a promulgar-se 
uma nova legislação sobre uma 1ust1ça 
independente, democrât1ca, equili­
brada e humana 

Entretanto o Mm1stério da Justiça, 
no ãmbtto do seu plano de act1v1dades 

- Facultou1â o acesso das mulheres 
â Magistratura Judicial e ao Ministério 
Público, 

- Decretou amplas amnistias e 
perdões, 

- Constrtu1u um grupo de trabalho 
de especialistas nos serviços tutelares 
de menores, para mod1f1cação do 
sistema em termos de ef1cáCla, subst1· 
tuindo o cunho repressivo pelo educa­
trvo e remtegrador, 

- Promoveu o saneamento e a 
reesuuturação da polic1a 1ud1c1âna, 
integrando nesta a lnterpol, 

- Subst1tu1u o Conselho Superior 
Jud1c1âno, organismo supremo da 
magisuatura 1udic1al, por um novo 
conselho sem a anterior subordmacão 
ao Governo 

4 No 6mbtto das medidas preconi­
zadas sobre as liberdades dos ci· 
dadBos, o 2. • Governo Provisório: 

a) Promulgou um diploma sobre li­
berdade de reunião e de associação 
toecreto-Le1 n. 0 400n4 de 29 de 
Agosto) e regulamentou o d1re1to de 
reunião em lugares públicos e par­
hculares, Quer na realização de 
comicios quer na concretização de 
manifestações ou desfiles em lugares 
públlCOS; 

b) Determinou a elaboração de uma 
nova lei da imprensa CUJO proiecto 
esteve em debate e d1scussAo pública 
acé ao passado dia 25, como é do 
conhecimento geral. lei essa de na­
tureza eminentemente democrática 

cl Promulgou a leg1slacão rela11va 
ao d1rerto à greve e ao lock out IOecre­
to·le• n • '392n4 de 27 de Agosto! que 
se considerou ind1spensàvel a uma 
autêntica democratização da vida 
nac10nal. Esta let serâ obngator1amente 
revista antes de um ano de v1gênc1a e 
integrar-se-à no diploma sobre 
soluções dos confl11os de trabalho que 
vter a ser aprovado 

dl Aprovou as leis sobre partidos e 
associações políticas e enviou a 
Conselho de Estado a lei eleitoral Que 
regulamentará as condições de eleição 
da Assembleia Constituinte, a qual há­
-de elaborar e aprovar 
Const11u1ção Política 

EDUCAÇÃO E CULTURA NOVAS 

5 No uctor da educaçlo a cultura, 

al Promoveu-se a melhOria das 
condições do professo1ado, graças ao 
pagamento, nas férias, a professores 
even1ua1s e prov1s6nos e a fütação de 
normas de recondução para este ano 

escolar dos agentes e au:ul1ares de 
enSlno eventuais e p1ovis6nos !Decre­
to-Le. n • 476n4 de 24 de Setembro! 

bl Concluiu-se o a1ustamento dos 
p1ogramas dos ensinos bàSICOS e 
secundános tis novas cond!ÇÕes de V•-

da nacional, no sentido de os libertar 
do conteúdo ant1-democrât1co 

cl Por oulfo lado aprovou-se um 
decreto Que acelera as eQUivalências de 
cursos estrangeiros aos cursos 
nac10na1s e que aSS1m permitirá, a curto 
prazo, aproveitar os portugueses Que, 
e•1l<tdos ou emigrados, adQuiriram ti· 
tulos académlCOs lâ fora. bem como 
especializações de mteresse para o 
enSlno, cultura e economia do nosso 
Pa1s 

dl Também, recentemente. foram 
ap1ovados dois diplomas relativos ã 
promoção cultural dos portugueses, 
incluindo os que actualmente residem 
em França 

el Ainda por resolução do Conselho 
de Ministros de 27 de Setembro foi 
criada no M1msténo dos Assuntos 
Sociais uma Comissão lnterm1nisterial 
para a animação sócio-cultura! Que 
prnmoverá a d1nam1zação das camadas 
populares no processo de construção 

de uma soctedade nova, estimulan­
do-as a participar no seu próprt0 
desenvolvimento 

() O M F. A e o Governo iniciaram 
uma Campanha de esclarecimento do 
Programa e de dinamização da vida 
cultural 

g) Por Portaria Ide 11 de Outubro 
(655/74) determinou-se a cnação de 
cursos de ensino bãSICO de Português 
em Pans e em mais de setenta outras 
localidades de França, e ainda na 
Alemanha, LuKemburgo e Bélg1cs 

h) Por outro lado, foram conceclldos 
subsld1os a algumas escolas por­
tuguesas e a 1ns111u1os e centros de 
cultura portuguesa no estrangeiro, bem 
como a entidades culturais por· 
tugueses 

1) Foi apoiada a campanha ex­
perimental de alfabetização levada a 
cabo pela Com1ssi10 Pró-Uniilo 
Nacional dos Estudantes Portugueses. 

COMBATE À INFLAÇÃO, 
À ESPECULAÇÃO 
E À ALTA DO CUSTO DE VIDA 

6. No quadro de uma polfrica 
sconómica, posta 80 serviço do povo, 
em parricufar das camadas 
populaôona1s ará agora mais des­
favorBCidas, conSJdera o Programa do 
M. f. A, como prioátárias, as acções 
de combare á 1nflacçio, á elta ex­
cessiva do cusro de vida e á especufa-
çlo 

ai Neste dom1nio, o próprio Go­
verno Prov1s6no 1mpós, a si mesmo e ã 
administração pública, uma política de 
austeridade, reduzindo ou não 
aumentando encargos não estritamen­
te necessérios. dada a posição 
económ1co-fmance1ra que o pais 
t.erdou do anterior regime que e•1ge 
Que, em todos os sectores de ac· 
11v1dade nact0na1s, se laçam sacriffClos 
e se aumente a produção para poSS1-
blhta1 a construção de um pais novo 
!Despacho do Conselho de Ministros 
de 20 de Setembrol 

bl A par desta polltica de austen­
dade púbhca, pretende o Governo Pf0-
v1s6no mcent1var a austeridade par· 
ttcular, mcrementando os depósitos 
bancãnos, pelo que IPortaria n.º 493n4 
de 9 de Agosto) def1mu novas taxas de 
1uro progressivas em beneficio dos 
depósitos de poupança 

c) Por outro lado, e também para 
ortentar a poupança e o investimento 
privado, o 2. 0 Governo Provisório 
procurou 1ncent1var a aplicação das 
poupanças existentes na aQu1sição de 
habitações. promulgando legislações 
que isenta ou - reduz as sisas das 
primeiras transmissões de prédios ou 
suas fracções autónomas, desunadas à 
habitação, em condições de excepção 
con51gnadas no refendo diploma 

dl Fo1am recentemente promulga­
dos diplomas que visam incentrvar e 
aporar as coorperat1vas de habitação 
económica 

el Já no prosseguimento do 
programa mais delalhado do Governo 
Pro\/lsórlO e dentro da política de re­
lreamen10 da especulação no mercado 
hab1tac1onal, 101 promulgado um 

importante diploma !Decreto-Lei n • 
445n4 de 12 de Setembrol Que hmlla 
as demohções urbanas para fins de 
obtenção de lucros excessivos e 
cond1c10na o valor das rendas de casas 

f 1 Em conformidade com a es­
tratégia ant1monopolis1a preconizada 
pelo programa do M F. A e dentro dos 
propósitos de elimmação dos pro­
tecc1omsmos e favoritismos do Go­
verno Prov1sóno, 101 anulado o regime 
de quotas de rateio de matérias primas 
existentes no sector da refinação do 
açúcar !Decreto-Lei n.• 4J3n4 de 6 de 
Setembro) e, pr1nc1palmente, subs­
t1tu1u-se o chamado regime de con­
d1c1onamento industrial iOecre10-Le1 
n • 533174 de 10 de Outubro!, ter­
mmando assim um processo d1scncio­
náno do antigo regime fascista que 
conduziu a múmeras situações de pri· 
v1légio e favof111smo com g1ave pre1ulzo 
para o deserlvolv1mento 1ndustnal da 
Noção 

gl Quanto a sectores báSICOS da 
economia nac10nal, concretamente o 
sector das pescas, o p11me110 passo n.a 
renovação de processos 101 a cnacão 
da Comissão N~c1onal das Pescas e 
Protecção dos Recursos e do Ambiente 
AQuát1co toecreto n • 457n4 de 13 de 
Setembrof, Que 1ré preparar os estudos 
e propostas para a definição da polft1ca 
nacional neste domln10 

hf Com vista ao saneamento da vida 
económica do pais. mostrou·se in· 
dispensável aumentar os preços de 
alguns produtos essenc1a1s As me­
didas tomadas reflec\lfam-se nos pre­
ços de aqu1S1ção á lavoure e nas 
normas de produção e de comemallza-
çâo 

11 A fim de promover o desen· 
volv1mento de pastagens, de culturas 
arvenses e industriais e de produção 
pecuária, fOI criado o Programa 
Autónomo de Deseovolv1mento Agro· 
-Pecuáno IPonaria n.• 547n4 de :l> de 
Agosto) o qual é tornado extensivo aos 
A?Jres !Portaria n • 548/74 de :l> de 
Agosto) 

/) Quanto a combustfv01s são lixa­
dos por despacho de 17 de Agosto dos 

M1mstros da Economia e das Finanças 
os novos preços de venda de gasolmas, 
petróleo, gasóleo e foelóleo 

1 Amda no domfnlO da democra­
tização das act1vtdades económicas, o 
2. 0 Governo Pro\/ls6r10 procedeu à re· 
V1são da let da caça no seus aspectos 
fundamentais, por forma a harmonizar 
os diferentes interesses das camadas 
da população envolvidos nesta ac· 
trv1dade !Decreto-Lei n • 354/An4 de 
14 de Agosto), tendo em vista a 
necessidade de proporcionar igualdade 
de oportunidades para todos os ca· 
çadores, não esquecendo a protecção 
das espécies. 

mi Com vista ã correcção das 
desigualdades existentes, propõs-se o 
Governo prosseguir uma poHt1ca de 
ordenamento do território e de des· 
centralização regional; para tal e por 
resolução do Conselho de M1n1stros de 
27 de Setembro, foi cnado um 
Conselho Restrito o qual coordenar& a 
acção dos princ1pa1s departamentos 
responsáveis por tal polltica, deS1gna­
damente pronunciando-se sobre 
propostas de locahzação de em­
preendimentos públicos ou pnv<tdos, 
bem como sobre a localização de servi­
ços públicos 

nl Promoveu-se )á o inict0 de uma 
reforma fiscal !Oecre1o·Lei n. • 375n4 
de 19 de Agostol onde se comgem 
algumas disposições mats gritantes do 
sistema e se inicia uma s1mphficação 
processual, tornando-se mais 8Qui­
tat1va a distribuição da carga fiscal e 
prevendo-se, "ab 1mtio", a adopção de 
ou1ras providências luturas de maior 
alcance e escalonadas no tempo 

of Por outro lado, reforçam-se as 
medidas repressivas às prét1cas 
fraudulentas e às infracções an­
t1-económ1cas e contra a saúde \:>úbhca, 
visando impedir os lucros excessivos e 
procurando proteger os consumidores 
de todos os mane1os que possam 
conduzir ao agravamento dos preços 
ou é alteração da quahdade dos pro­
dutos Para tal, elevaram-se, (pelo 
Decreto-L01 n_• 476n4 de 24 de Se­
tembro), os periodos das penas de 
prisão e agravaram-se os llm11es 
mlrumos e mâx1mos das penas de 
multa. na certeza de que, neste campo 
s6 através da v1g1lãnc1a pública e da 
1epressão penal, se alcancaré o efe110 
preventrvo QUe, com a mesma, se pre-
1ende atmg1r. 

pi Ainda no ãmb1to da pollttca 
económica preconizada pelo Programa 
do M F. A., três importantes diplomas 
foram aprovados pelo 2. 0 Governo Pro­
v1s6r10: Os Decretos·Le1s (de 13 de Se· 
tembrol que nac1onahzaram os bancos 
emissores; Banco de Angola (Decre­
to-Lei n.º 450n4!, e Banco de Portugal 
mecre1o·Le1 452n4). 

ql Por fim, é de referir o despacho 
de 4 de Outubro do Secretlmo de Esta­
do da Indústria e Energia relativo li ins­
talação na área do Porto de Sines de 
um grande complexo integr<tdo de 
indústrias bàsicas do sector dos 
adubos. decisão esta que deverá ser 
acompanhada pela nacionahzaçio da 
estrutura empresarial do sector, através 
da fusão do Amonlaco Ponuguês com 
a Socl8dade Portuguesa de Pe­
trOQuimtca, S A. A. L. e os Nitratos de 
Ponugal, S A R. L. por forma a que se 
constitua um novo grupo de dimensão 
Europeia em Que o sector públlCO 
disponha da matoria do capital 



N .~ 7- 24 DEZ. 1974 M OV IM ENTO- BOLETIM INFORM ATIVO DAS FORÇAS ARM ADAS P ÁG I NA 5 

POLÍTICA SOCIAL 
AO SERVIÇO 00 POVO 

7 A preocupação expressa pelo M. 
F. A.. no seu Program8, de consignar o 
llmçamento de um8 nova Polfrice 
Social que, em rodas os domfnios, terá 
essencialmente como objecrivo e de· 
tesa dos interesses das elas.ses tra­
balhadoras e o aumento da qualidade 
de vicia dos Ponugueses, correspondeu 
o 2. 0 Governo Provisório com a 
concretização de dtversas medidas. 

Assim 

a. Determinou -se !Decreto n.º 
411(74 de 5 de Setembro) que os bene­
l1c1ários das caixas. quando l 1sem­

pregados, mantêm o direito à ASS1s­
tênc1a Médica e Medicamentosa para si 
e suas famílias, bem como o d1re1to ao 
abono de família 

b. Aumentam-se !Decreto-Lei n.º 
372n4 de 20 de Agosto) subs­
tanc1almen te os vencimentos do 
funcionalismo público os quais são 
a1ustados segundo um esquema de 
aumentos degress1vos em valor 
absoluto; é 1nst1tuído o chamado 13.º 
mês e criado o subsídio de flmas o que 
implica para o Estado um aumento de 
despesa de quase 6 milhões de contos 
Com isto pretende o Governo dar o 
primeiro passo no sentido de 
proporcionar ao País a Administração 
de que carece e a que tem direito. 

e. Porém, e em contrapartida. o Go­
verno assume uma posição morali­
zante, ao fixar o quantitativo mensal 
máximo das reformas de um pequeno e 
pnv1leg1ado sector da população que, 
até então. vinha benef1c1ando de 
pensões manifestamente elevadas em 
relação às reformas da grande maioria 
dos trabalhadores aposentados 
(Decreto-Lei n.º 410n4 de 5 de Se­
tembro!, bem como limita as 
remunerações e reformas de Ad­
ministradores e outros membros dos 
corpos gerentes dos estabelecimentos 
do Estado e sociedades ou empresas 
ligadas ao sector público (Decreto-Lei 
n ° 448/74 de 13 de Setembro); e re­
vogou, ainda, !Decreto-lei n. 0 506n4 
de 1 de Outubro), dentro de uma poll­
ttea de saneamento e austeridade, dois 
diplomas que atriblJlam pensões v1 -
talfc1as aos membros do Governo e Go­
vernadores Civis que tivessem servido 
o Estado durante, pelo menos, 10 anos 

d. Dentro do mesmo esplrito de 
poH\1ca social 1usta e moralizadora, o 
2. 0 Governo Provisório: 

( 1) No âmbito da saúde e tendo em 
vista o lançamento das bases para a 

criação de um Serviço Nacional de 
Saúde. passou a fazer subordinar do 
Instituto Nacional de Saúde Dr. 
Ricardo Jorge, o ensino da en­
fermagem !Decreto-Lei n. 0 496n4 de 
27 de Se tembro) e harmonizou 
algumas disposições relativas ao Es­
tatuto de Trabalho dos Profiss1ona1s de 
Enfermagem das Instituições de Pre­
v1dênc1a !Portaria n.º fJ:J;Jn4 de 20 de 
Setembro) com os estatutos de outros 
prof1ss1ona1s de enfermagem também 
do Estado 

!2 ) No âmbito da Prev1dênc1a 
Social, e tendo em vista a subst1tu1ção 
progressiva dos sistemas de pre­
vidência e assistência por um sistema 
integrado de segurança social, o 2.º 
Governo Prov1sór10 começou por 
autorizar (Decreto-Lei n. 0 495n4 de 
Setembrol o Ministro dos Assuntos 
Sociais a designar comissões directivas 
para gerir os serviços compreendidos 
na Direcção-Geral da Assistência 
Social. os estabelecimentos, serviços e 
insl!luições of1c1a1s de ass1stênc1a 

Por outro lado promoveu-se Jâ 
!Portaria n. 0 5'lfrAn4 de 24 de Agosto! 
o iiifcio da revisão do Estatuto do 
Pessoal da Administração das Ins­
tituições da Previdência Social, onde se 
verifica haver grande número de 
empregados. mas uma relativamente 
baixa produhv1dade 

el No quadro das medidas de pro­
tecção aos portugueses no estrangeiro, 
foi s1mp!il1cada a obtenção e renovação 
de bilhetes de 1dent1dade, através dos 
Serviços Consulares; 

- S1mphflcou-se também o 
processo prehmmar pa1a casamentos, 
preceituado no Código do Registo Ci­
vil; 

- Entraram Jé em vigor novas 
d1spos1ções relativas é licença militar 
para ausência no estrangeiro . 

f) Ainda dentro da pollt1ca social 
preconizada pais programas do M . F. 
A. e Governo Provisório. fOl revogado 
(Decreto-Lei n.0 380n4 de 22 de 
Agosto) um Decreto-Lei de 1970 que 
perm1t1a ti camara Municipal de Lisboa 
dispor do Parque Florestal de 
Monsanto como reserva de terrenos 
negociáveis, o que. naturalmente e a 
curto prazo. vma arrumar irremediavel ­
mente aquela mancha verde que 
funciona. não só como elemento de 
embelezamento de Lisboa, mas 
também e principalmente como um 
verdadeiro ''pulmão'. higienizante da 
cidade. 

POLÍTICA EXTERNA 
INDEPENDENTE 

8 Quanto » Pofltica Externa que o 
Programa do M. F. A. determina dever 
orientar-se pelos principias da in­
dependfmcia e da igualdade entre os 
Estados, de não ingerlmcia nos 
as.sumos internos de ourros pafses e da 
defesa da paz, muito se fez Já neste 
meio ano de renovação democrática. 

Assim, 

ai Foram estabelec1dad relações 
diplomáticas com os países socialistas 
do Leste, como a U. R. S. S .• 
Checoslováquia, Roménia, Alemanha 
Oriental, Bulgária, Jugoslávia, Hungria, 
Polónia, bem como a União Indiana e 
alguns pafses africanos, designada­
mente Senegal, Tunísia e a jovem 
República da Guiné-Bissau 

bl Está em perspect1va o estabeleci­
mento das relações diplométicas com 
outros palses como Marrocos, Ub1a, 
Mongólia, Indonésia e, espera-se com a 
Chma Popular. 

e) Por outro lado prosseguem as 
negociações para a continuação das 
facilidades concedidas à França na Ilha 
das Flores e para a concretização do 
acordo sobre a Base dos Açores com 
contrapartida técnico-económica a 
obter em troca da presença dos Es· 
lados Unidos naquele Arquipélago 

dl Estão em curso acções con­
ducentes ao estabelecimento de 
acordos comerciais, culturais e de 
cooperação técmco-económica, 
nomeadamente, com os países de 
Leste, Cuba e Pa1ses Africanos, 

linha dos Já existentes com os parceiros 
trad1c1ona1s 

e ) No campo das relações multilate­
rais, Portugal obteve agora o apoio e o 
respeito na O N U face à sua política 
de descolonização e, graças á mesma, 
f0t readm1t1do na U N E S C. O. de 
onde havia sido expulso 

Procura-se. também, reconquistar 
plenos d1re11os em outras organizações 
internacionais, como a União lnterna­
c1ona~de Te!ecomunicações, a Orgarn­
zação Internacional de Aviação C1v1I, 
etc .. onde a acção de Portugal estava 
limitada em virtude da potl11ca ditatorial 
e colonialista prosseguida. 

No que se refere às organizações 
económicas europeias. está em 
perspect1va o desenvolvimento de 
cooperação com os palses do Mercado 
Comum e com os pa!ses Nórdicos em 
geral, no quadro da E. F. T. A 

No mesmo quadro de reconquista do 
seu lugar no Mundo, Portugal fez-se 
representar em diversas reuniões in-

POLÍTICA DE 
DESCOLONIZAÇÃO 

9. Por fim. concernente 8 polltica de 
descolonização o 2. 0 Governo Pro­
visório. 

a i Reconheceu solenemente a 
independência da República da Guiné­
-Bissau, e m1c1ou um esquema de apoio 
a todos os níveis 

- Celebrou, em 7 de Setembro, o 
Acordo de Lusaka com a F. R. E. L 1. 
M. O., pelo qual foi criado em Mo­
çambique. para funcionar até 25 de 
Junho do próximo ano, data em que 
serà proclamada a 1ndependênc1a desta 
Colónia, um Governo de Transição e 
uma Comissão Militar Mista em que 
participam elementos do Estado 
Português e da FRELIMO !Lei n.º sn4 
de 9 de Setembro). sob a égide de um 
Alto Comissário que naquele Território 
representa o Presidente da República e 
o Governo Português. 

- Estabeleceu um regime transitório 
de governo no Estado de Angola, 
criando uma Junta Governahva ([.ei 
6n4 de 24 de Julhol. 

- No tocante a Angola, foram 
recentemente estabelecidos contactos 
na Repúbhca do Zaire e, no próprio 
temtório, com representantes dos Mo­
vimentos de Libertação, tendo em vista 
um acordo de cessar fogo. Já firmado; 
primeiro passo para o desenvolvimento 
das conversações sobre o futuro da­
quele território, salvaguardando-se os 
interesses da minoria branca . 

b) Entretanto, não só em relação a 
estes territórios, bem como a Cabo 

. Verde, São Tomé e Prlnc1pe, Macau e 
Timor, o 2.0 Governo Provisório 
promulgou diversa legislação 1endo em 
vista o necessário desenvolvimento 
económico, social e cultural do Ul­
tramar no quadro de uma democratiza­
ção completa. conducente à ma­
terialização do principio de autodeter­
mmação defendido pela O. N. U. 

NOTA : 

No próximo número, publicaremos a 
súmula das realizações do Governo 
Provisório até 31 . de Dezembro de 
1974. 

LIVRO HISTÔRICO DO M. F. A . 

Com o fim de organizar o livro histórico do M . F. A., pe­
de-se a todos os militares que participaram no processo 
do 25 de Abril que nos enviem os relatos das suas in­
tervenções por mais simples que possam parecer. 

A COOPERAÇÃO 
COM OS NOVOS 

ESTADOS AFRICANOS 
DE LÍNGUA PORTUGUESA 

A cooperação e solidariedade entre o povo 
portugu§s e os povos das ex-colónias reveste-se 
neste momento de especial significado. 

A instauraçlo da ditadum militar de 
1926, que conduziu o pais fJIJf8 o 
fascismo, •s~ intimt1ment• /igeda com 
o colonialismo. Com efeito, a {JIJrtir de 
fms do século {JIJssado, coube a 
Portugal, na partilha dlJ A frica, umt1 
bela talhada. O des.nvolvimento in­
tenso da tJxp/omçlo coloniel - bem 
11xpressos nas CJJm{JIJnhas de "paci­
ficaçlo", no aumento vtJrtiginoso do 
número dlJ colonos brancos (20 mil.,,, 
Angola em 19(X)), tal çomo no cms­
cimento des roças • do comlrcio -
produz nlo s6 riquezas {JIJra os 
ingltJS6S, que retalharam Moçembiqua 
entr11 virias grandtJS companhias 
açucareirtJs, como para • burguesia 
portuguesa, comercial e industrilll, que 
até ai não tinha mtJrCJJdo parti S11 
deSllnvolvtJr. 

A dominação colonial é, pois, um 
factor determinante pllfà a constituiçio 
e fortalecimento da gr11ndlJ burguesia 
nacional - ro ceiros, industriais, 
comerciantes. latifundilrios - qua, am 
1926, fomentaram o gol/H da Estado 
que marcou o infcio da ditadum do 
grendtJ capital. Os anos Sllguintes 
forem dlJ consolidação • preparaçlo 
par• e fascizaçlo totllf do pais, tJ umt1 
dlls suas medidll.f mais importantes é a 
promulgaçio do Acto Colonial fim 

1933, cartilha da rapina colonial da 

burguesitJ portuguesa. 
O desenvolvimento do fas · 

cismo·colonialismo nlo dtJixou in­
c6lumt1 fHlflhum sector d• vidtJ: slculos 
de pilhagem colonial incutif9m no 
nosso povo S11ntimt1ntos recistas • dlJ 
suf)IJrion·dadtJ sobre os negros oprimi­
dos, tJ envolveram as !IJrgas c•mades 
da burguesia n• tJxp/omçlo colonial, 
mesmo pare llfém da grende burguesia 
d11sen volvtJndo, embor• sob S/Ju 
controle as pequenes • mlH!ias propritJ. 
dades !até 300 ha), e permitiam que 
umt1 parte da pequtJna • mlldia 
burguesia comttrciant• aproveitasse 
tamb4m 11 exploraçio colonial, como 
vt1ndtldores ou intermedilrios, ou aind• 
como funcionérios. 

A lu te dlJ liberteçlo m.cionllf, que em 
1961 se transformou em insurreiçlo 
ermada, vt1io p6r tJm pttrigo todo este 
sisttJma e colocou os povos coloniais 
no primeiro luger da luta contf/J o 
fascismo-colonialismo. 'A medida que 
11 lute se desenvolveu e alargou, o povo 
portugués foi-se consciencÍll/izando dlJ 
que o opressor e explomdor dos povos 
coloniais tJflJ o mesmo que tJm Portugllf 
oprimia 11 exp/omva o povo portuguls 
e, com força cresCtJnte, foi·s• rebelan­
do contre a gu11rr11 injusta que ent 
obrigado 11 fazer contre os StJus irmlos 
de lute. A juvtJntudlJ, a mais •tingida 
pele gu11rr11 e e mt1is stJnsivel és con­
tradiç6tJs que se desenvolviem, ,.. 
voltou-Sll das mais dil/fJTSlls fOfffllls: s6 
o númttro de deMJrtores e reff/Jctlrios 
eproximava·Sll dos CtJm mil. 

AMm disso, dentro da própria 
burguesia colonialista, ganhar11m força 
as idtJias que preconizavem uma 
soluçlo nBOcolonial, qua consistia em 
ttJrmim.r a guerre e constituir novos 
Estados indlJf)IJndentes de fachada, 
que continuassam nu mias do im­
PBrialismo - por exemplo, o c!IJro 
apoio dedo por certas forças em 
Portugal aos pMTidos qutJ, após o 25 de 
Abril, começ/Jf8m a florescer, tanto em 
Angola, como am Moçambique, S. 
To"" e Prfncipe, Guin4-Bissau •Gabo 
Verde, mostra bem a força do 
neocolonialismo d11ntro da cartas 
camadas da burgutJsia e do im­
perialismo. 

O 25 de Abril nlo cai do céu, ' o 
resu/rJJdo dB lute ermeda dos povos das 
colónias e da lute incanslvel do povo 
portuguls durenttJ os 48 •nos dlJ noita 
fascista. E, simu/rJJ()IJIJmttnte é uma 
gmndtJ liçlo pare o povo portuguls 
que, nesse die, compreendeu 
cJaramenttJ que nlo podia S/Jf J;vre 
Bnquanto continuasse a oprimir e a 
explOrllr os povos das co/6nias., SllUS 

COm{JIJnheiros dlJ futtJ. 
A descolonizaçlo, parti faur tr.nt• 

its constantes manobras neocolonialis­
tas, qua c11r11ctBrizamm principalmente 
o perlodo atl 28 d11 Setembro, 
apoiou-stJ n11 f irmttza com que os mo­
vitrHJntos de libtJrteçlo souberem impor 
as suas conquistas tJ na ten11ckladtJ 
com que o povo portuguls dtlfendlJu o 
processo de democrtJtizaçlo em curso. 

O proCtJsso qu11 se dtJstlflro/ou 
mostra que • democretizaçlo do nosso 
Pala está dependente do processo de 
descolonizaçlo. NtJsttJ momento, se e 
burguesia coloniafisttJ e o imperialismo 
conSllguirem compromet11r o processo 
de descolonização - como ; 6bvio 
qutJ o tentem fazttr, nomt11Jd1Jmente.,,, 
Angola, ondll provoCJJm constantes 
motins e maS3/Jcres, criando condiç6es 
{JIJra a sua intervençio - isso significa 
que, tambl m em Portugal, teriam 
suficiente força pera restaufllr, pelo 
m11nos em parttJ, o seu domínio, a di­
tedum do grende capital, com todas /JS 

consequlncias ttlgicas que acarretarl 
pare o nosso povo. 

PIJrtJ qutJ o processo dlJ descoloniz11-
çio 11 dlJ democretizaçlo llÍCJJncem os 
S6US objectivos, 1 nectJssário que sejam 
reforçados os laços dlJ solklariedlJdtJ • 
cooparaçlo Bntffl o nosso povo e 11 

República da GuiM-Bissau, os futuros 
Estedos dlJ M oçambique e S. Toml e 
Prfncipe e os povos dtJ Angole, Cabo 
Verde e Timor. 

Como afirmou o Primeiro-Ministro 
brig. Vasco Gonçalves, a criaçio dlJ 
novos pa/ses dtJ llngue portug11t1sa 
" necessita de muita dedicaçlo, d11 
muita conscilncia, de muita formaçlo 
militar... temos d11 contribuir para o 
acesso a indlJ1Hnrilncia d11ues povos 
no sttio dos quais vivllmos quinhtJntos 
anos". ~ este o esplrito, tamb4m, dos 
mldicos a farmaceuticos qua forem 
trabalhar pem /J Guiné-Bissau: 

" O auxllio a um povo descolonizado 
não é uma atitude pur11ment11 humeni­
tlria: é sim uma atitud11 eminentemente 
pol/tica, umt1 forma de luta contra 
outras f11ces do mesmo inimigo o 
imperialismo e o neocolonialismo!" 

" ... O povo portuguls e os povos das 
11x-col6nies forem igullfmente vitimas 
do mesmo regime opressor ... " neste 
m omento • consolideçlo da 
democr11cia portuguesa a dos novos 
{JIJfsas afn·carios é posta ttJmb4m am 
causa por inimigos comuM. 

A COO/Hfflçlo a solidariedade entre o 
povo portuguls e os povos das ex­
·Col6nias revt1ste-1111 neste momento de 
espt1Cia/ significado. A cooperaçlo 
mútua pode servir de garante de uma 
indef)IJndlncia CJJda vez maior PBflJnte 

. as forças imparialistas das gr11ndtJs po­
tlncias que amtJ1Jç1Jm os povos do 
mundo e qu.,-,,m impor-lhes a sue 
h11gamonia. 

NOTA: 

A segunda parte deste artigo, 
desenvolverà o tema da cooperação 11 

independência dos Povos das Colól'IMIS 
e do Povo PortJJguh. 
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AS FORÇAS ARMADAS E A NAÇÃO 

(Continuação da p6g. 11 

v•nguan:la dirigente, pon/Ue lua seria subnltuh- o sentido 
dentitlcndco e progreulrte dit nossa revoluç«J POI' um pa­
twn.llsmo conducente a bnwe prazo li autocnK:Ja. 

No momento presente dit vida nacional a Força Armaáu, 
n6J podwn (nem devem} ,,,..tend.,. subnltulr-• b vanguat'das 
~do povo, O#flllnlzado em tomo dos PMfldos ~ 
dcOlr que o ,.,,,._,,mm. Ma tllm dit .,,,,.,._. to~ na 
bftallM da reconnroçlo nacional e da democn1tizaç6o, na ~ 
'flllhll da dlgniflcaç6o da enorme maUll dos oprimidos e hum __ ,,.,._ 

H' que abrir tal combate em múltiplas ,,..,,,.._ Na ,,.,,,,. 
Mtema, deNnvolvendo e aprofundando o trabalho de 
democnttizaç6o e ,...struturação das estrutura e dos 6rg6os 
ml/ha,... - tnlbalro que nlo perdertl da vista o aumento tM 
c09do e da disciplina das F. A. Na frente ertema, colocando 
todo o potenclal humano e mamrill/ das F. A . ao ..,,,1ço da 
reconftruÇAo nacional. Num pais em vias de desenvolvimento 
cotna o nosso - a que aCt'9sce as f'8SPOnsabll/dtt"- tomMlas 
,,..,. F. A . ,,,.,. com • Naç4o - s eria "''° flnl'H mantetmo-nos 
encenrHloll nos quarffls ou nas repartiç6tas quanto 'IHICeaArlo 
mobHlzar todos os recursos hum11nos e matenaá de um pais 

pan1 a ''"""' da reconstruç6o. 
O exemplo do projecto de 01,,.m/za#ÇSo Cultunll ptflC/M 

pois de ..,. tomado como ponto da partida. A llCçlo dln.ml­
zadtHtl da F. A. tem de ser l'tlpldllmente da..,,volvlda. O. ml/1-
,.,_. ttlm da utl l/zar o nu Imenso pred/glo e o nu podfw plll'fl 

lmp6r reforma onde ala• não • u l'flln1m, Plll'tl coniglr lnjuftlça 
onde eles persis tam, pan1 actuar no seio do povo (em slnCl'OIJill 
com a atrutul'tls govt1n1amentals, nmpre que PQS$hlelJ. Os 
milltaru teJm de Ir Junco ao povo, conhecer-lhe os problt#nas, 
NCutar-IJe a queixa• • os 1111•/os - em suma: apnmder a 
actuar com o povo. A • Forç• ArmadH ttlm de lncentlwlr (e 

part/clpllr em} fHOllnltnaS definidos da llCç$o na. cem~ ct. 
saúde, da habltaçSo, da agrlcultun1, da .,,,,.,.,.,,,., civil, dos 
tntnspol'tflS, etc. - numa actuaç4o compMtar da atrutura 
civis e, ..,,,,,,. que necaslrlo, mobl l/zadont e conecton1 
detitsasmesmas estrutun1s. E, no dNenvolvlmento dlsu llCIÇ6o, 
Hdenlr o combate confnla butOCracla e a cOIFfll'Pa. 

CO/'PO eminentemanm clv/oo, as Fon;as Annadas do nos.sq 
pais Mm de acomp11n,_, tod• as batalha do seu povo paltt 
justiça social, a democracia • • liberdade. T*" de .. , não um 
uén:lto cldulco • apol/tico, mas um11 inst/tulçiio chticll e 
apal'tidtli'*', Irmanada com o povo em todas as lutas, ao seu la­
do POI' toda • parta onde ex ista m i_,.,, Injustiça; opressão, 
explontç6o, onde persistam a raz6es que flzwam do 25 de 
Abril uma da datas mais gloriosas na h istória das FOl'Ç9 Ar­
,,,... Portuguesas. 

!Continuaçlo da p•g 81 

Quando os povos não 
optem por nenhuma das 
duas modalidades an­
teriores, e além disso 
sempre que os "baldios 
forem classificados como 
zonas predominantemente 
produtoras de serviços de 
inte resse colectivo", a 
respectiva administração, 
de acordo com este pro­
jecto, serâ da exclusiva 
competência do Estado. 
No primeiro caso {vontade 
expressa dos povos) a 
renda serê em percen­
tagem das vendas, a 
ca lcular em cada caso 
conforme o contrato de 
ar rendamento, jun­
tando-se· lhe a renda pre­
vista na situação A se for 
caso disso. No segundo 
caso (obrigatoriedade) as 
rendas previstas nas si­
tuações C e D. 

De salientar que o pro­
jecto de decreto-lei 
reconhece textualmente a 
obrigação de serem " rigo­
#rosamente atendidos os 
condicionalismos geogrê­
ficos e sociológicos exis­
tentes, nomeadamente a 
salvaguarda dos direitos 
consuetudinêrios dos po· 
vos(. .. )". 

Por fim, atende a uma 
situação que ocorre com 
frequência: terrenos parti­
culares com aptidão sil­
vo-pastoril. que se situam 
na ârea e se enquadram 
nas "unidades de in -

"A LUTA TEM DE CONTINUAR" 
(Continuaçlo da . p•g. 31 

jà não aparece hll cerca de 6 meses. Em 
Ouadrazais os soldados são filhos do 
povo, em Ouadrazais "aprendeu-se" o 
sentido concreto da unidade Po­
vo-Forças Armadas. Em Quadrazais 
soldado amigo o Povo estâ contigo ou 
melhor Povo amigo o soldado astfl 
contigo. 

Como am Sintrio. Onde se am­
bicionava há muito tempo a construção 
de um cemitério, única maneira da se 
começar a celebrar missa na capela da 
aldeia, cuja porta não era do agrado de 
alguns. 

O M. F. A. foi esclarecido. Dos pro­
blemas, dos anseios. A Dinamização 
cultural foi também trabalho concreto. 
O cemitério ele Sintrio, o pontão em 
Vila Garcia, o trabalho junto dos es­
tudantes em Gouveia. a discussão poll­
tica na Guarda, este o trajecto que leva 
a assentar a dinamização cultural e o 
esclarecimento clvico em bases 
concretas. 

i;: depois de ajudar a. população a 
resolver os seus problemas, a tomarem 
conhecimento dos diversos blo­
queamentos que impediam as pessoas 
a uniram-se, a trabalhar para o seu 
próprio bem, a tomarem o futuro nas 
suas mlos, é nessa altura que se atinge 
a compreensão do que ê o fascismo e 
do que será o futuro de Portugal, 
finalmente devolvido aos portugueses. 

Assim se aprende que a polltica 
deixou de ser algo que vem do ga­
binete, que vem de Lisboa. de cima, to­
da preparada, levada a Trancoso ou 

Pinhel pelo sorriso mellftuo do senhor 
que "mandava no Pals". 
Porque ê fundamental entender-se esta 
ponto. O M. F. A. não foi à Guarda para 
distribuir "benesses" . O M. F. A. foi le­
var ao conhecimento das pessoas que 
hoja todos Podem e Devem participar 
politicamente no futuro de Portugal 
não mais esperar soluções caldas do 
Céu, racioclnios prontos a ser 
consumidos mas que o Povo Por­
tuguês tome o seu futuro entre as suas 
mãos. 

Em Sintrão o cemitério nunca tinha 
sido começado por falta da autorização 
" dos nossos superiores". Em Sintrão o 
M. F. A. foi dizer que "os nossos 
superiores" era a vontada colectiva de 
povo ele Sintrão. 

Como na povoação da Vela am qua, 
no decorrer ele uma campanha de 
apoio sanitário (em que o m&dico mili­
tar deu cerca de 140 consultas, es­
palhadas por alguns dias) a vontade 
dos seus habitantes também se mani­
festou, ao organizar em poucos 
momentos um grupo coral improvisado 
qua nos cantou canções da região. 

O fenómeno polltico esteva sempre 
presente ao longo da acção da cam­
panha de dinamização cultural a es­
clarecimento clvico. Como poderia 
estar ausente se foi polltico o aban­
dono a que durante 48 anos se votou a 
Provlncia em Portuga17 

Ao fazer sessões de esclarecimento 
clvico, ao fazer apoio sanitllrio, ao 
estudar-se com os intarassados os pro­
blemas da saúde, do ensino, da 
agricultura ao distribuir medicamentos, 

ao difundir pela rádio distracções 
simples sobre os problemas mais senti­
dos pelas Populações estâ-se a fazer 
mais que dinamização cultural, dinami­
zação social. esclarecimento pol1tico 
mesmo que não se fala em pol1tica. 

Esclarecimento polltico s6 não o 
vimos na actuação ou melhor na 
ausência de actuação dos partidos 
po11ticos. Onde a sua acção pelas al­
deias do Distrito7 Onde as suas sessões 
de esclarecimento, comlcios, 
apresentações de Programas7 

Hoje, percebeu-se que o estado de 
atraso em que estão certas zonas não é 
fruto de qualquer fatalidade, ·de sermos 
um "pais Pobre" mas sim fruto de uma 
vontada deliberada de uma política 
fascista a quem este estado ele coisas 
servia. 

Servia os interesses de alguns, qua 
não os trabalhadores, os operários e 
camponeses, o Povo Portuguh. 

Amanhã, as pessoas, finalmente 
consciencializadas qua o futuro ele 
Portugal serâ aquele que o Povo 
Português decidir a não a vontade de 
uma minoria fascista, amanhã as 
pessoas quererão saber qual o pais que 
os diversos partidos querem construir. 
Qual o qua melhor serve os seus in­
teresses como operlirios, como la­
vradores, como Povo Portuguh. Aos 
partidos a responsabilidade de terem 
de responder, com os seus Programas, 
as suas ideias, a sua ideologia. 

Com esta campanha ganhou-se 
experiência. Aprendeu-se e ensinou-se. 
O trabalho iniciado deve continuar. Aa 

BALDIOS 
tervenção". Prevê que 
possa m ser integrados 
nestas, para efeitos de os 
proprietârios t irarem parti­
do duma administração 
conjunta, através das 
condições acordadas entre 
esses p ro pri e t â ri os 
associados em coopera­
tivas, e o Conse lho 
Direct ivo ou o Estado. 

" Luta que ultrapassa, na 
sua importância e signi­
ficado, o mero fenómeno 
f loresta l - magnifica 
força colectiva que ela 
representa." 

Referimos jâ o carâcter 
positivo e prog ressista 
desta lei dos baldios. 
Cumpre-nos agora des­
tacar um duplo aspecto 
muito importante, pelo 
que encerra de respeito 
pe la vida democrética 
instituida em Portugal com 
o 25 de Abril - li a possi­
bilidade de os povos 
gerirem directamente a 
sua propriedade comuni­
tAria, através das suas 
próprias associaçõas de 
utentes. Trata-Se, pois, do 
reconhecimento da capa­
cidade de gestão dos po­
vos. 

A consti tu ição de 
associações de utentes 
terâ diversas vantagens. A 
primeira serâ a de aglutinar 
os povos em tomo de 
interesses e o bjectivos 

populações precisam de discutir os 
seus problemas, precisam ele assistên­
cia mêdica, precisam afinal que a 
campanha continue, que deixa de ser 
experiência para passar a ser vivência 
normal. qua não seja um perlodo 
excepcional mas que passe a constituir 
um acontecimento do dia-a-dia, 
construido no próprio local pelo povo 
da Vela, de Tlizem, de Vila Garcia, de 
todo o lado. Só assim se passarll de 
uma cultura paternalista para uma 
cultura popular, só assim se passará da 
dinamização cultural á dinamização 
social. 

Para isso é necessário qua se corri­
jam erros, que se afirme cada vez mais 
assa união do povo consigo mesmo, 
qua é a união do Povo com o M. F. A. 

Para os elementos raaccionllrios 
seria essencial que o Povo Português 
continuasse na ignorância em que 48 
anos de fascismo o deixaram. Por isso 
estas experiências ele dinamização 
cultural vão abalar. aonde ainda 
existam, o cerne mesmo do ediftcio 
reaccionário. 

Se deres um peixe a quem tem fome 
matas-lhe a fome um dia, se lha 
ensinares a pescar matas-lhe a fome 
para sempre. E aste o significado pro-

comuns. A associação 
surgirê de um acto de 
vontade - A vontade de 
se Unirem. A segunda serâ 
a da prossecução cons­
ciente duma correcta 
gestão dos recursos, que 
hoje constituem uma 
enorme riqueza nacional, 
em beneflcio dos povos 
utentes e de todo o povo. 
A terceira serâ a do grande 
incremento que a associa­
ção da rê ao desen­

volvimento da prât ica 
democrâtica, no caminho 
do colect ivismo. Importa 
que o povo se habitue a 
decidir sobre os seus pro­
blemas, a fazer contas em 
conjunto, a repartir bene­
ficias (e sacriflcios tam­
bém) - para nos ha­
bituarmos a viver numa 
sociedade sã e fraternal, 
para ganharmos confiança 
uns nos outros, para 
darmos as mãos na certe­
za de que O POVO UNIDO 
JAMA IS SERA VENCIDO. 

( 1) Silva. Armando Pereira 
da - "Ocupação sem limites" 
Ed Prelo. Lisboa. 1973 

!2) ln " Preâmbulo" do pro· 
1ecto de decreto-le i em causa 

!31 "Os baldios usurpados 
pelos Se rviços F1ores1ais e 
pelos grandes proprietár ios de­
vem ser rest1tuldos ao povo" -
texto enviado aos Senhores 
P r1m e iro- Min1 str o Vasco 
Gonçalves e Ministros Vítor 
Alves e Alvaro Cunhal em 27 ele 
Agosto de 1974 

fundo que tem que passar a ser o da 
dinamização cultural. Precisamos de 
nos alimentar do que nos foi roubado 
durante demasiado tempo: liberdade 
de pensar. liberdade de tomar o futuro 
nas nossas próprias mãos, liberdade de 
viver, afinal. 

liberdade também para ver os es­
pectâculos que a comissão dinami­
zadora central levou à Guarda. O da 
"comuna", por exemplo, que tinha si­
do proibido de sair de Lisboa pela 
censura fascista (aqui duplamente re­
veladora: como censura e como tanta· 
tiva de segregação: Lisboa podia ver 
mas a Provlncia não podial. 

E que, como se diz no inicio da 
"ceia" (qua sa passa à volta de uma 
mesa) : 

- Esta mesa é o nosso pa11; E o 
lugar onde o homem sofre, trabalha, 
ama e luta; Os senhores sentados à 
mesa são os que oprimem e exploram o 
Povo, são os que jogam com a vida do 
Povo para sau proveito; Enquanto esta 
mesa estiver posta, quer dizer, en­
quanto o Povo sofrer e não tiver 
conquistado os seus direitos, • luta tem 
que continuar. 

PROGRAMAS NA RADIO E NA TV DO M. F. A. 

O M . F. A., •tnv .. dos dlver9CMI meioe • cornun1c89Ao, ~ 
pM'I~ n.m dlvulgeçlo • eeea.Nd..-rto do ..., Progrwnl, ,.._. 
dkNI MMndlll peire • ..,. eXKU ln~ e cumprimento.,.... 
Como primelre v&. eurglu o " Boletim lnfonMtlvo", egor11 J6 no ..., 
1.• n6mero. NMte momento tllmb6m 1Mnemltlmoe ,. &nllieonl 
NKIONll, 3.. .. , s.• e I.• felr• dM 11, 115 .. 11,00 horM, e no R6dto 
Ch.tbe Portuguh, 4.• e I.• ,..,.. dM 22.00 .. 22,20 horM. 
Qulnzenailmente ._ 3.... fel,.., pei.. 21, 115 horme -...m • 
~doProgrem11doM.F. A. •tnri9dllTV. 
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DISCIPLINA CONSCIENTE 

DINÂMICA E HIERARQUIA 
(Continuação da pilg. 11 

as decisões, pois que por elas il respon­
sàvel. 

A designação de "Comando" la não 
de "mando"I contem em si pr6pria a 
ideia da intervençlo do grupo. Essa 
participação, que deve come nos 
pr6prios estados-maiores dos vãrios 
escalões e ir ate ao soldado, gera um 
sentimento de liberdade, responsabili­
dade e condul ao espirito de corpo. 

Nunca confundir formas de par­
ticipação, sempre aconselhadas nas 
regras da arte de comandar, com in­
versão de hierarquias. Isso seria a 
negação das próprias Forças Armas e 
conduziria à inevitãvel rulna da organi­
zação militar, implicando o conse­
quente fracasso da Revolução em que 
nos encontremos empenhados. 

Nfto confundir Pais democrãrico com 
Forças Armadas democrãticas (ver 
Boletim n.• 4 "Democratização das 
Forças Armadas"). Niio slio aplicáveis 
às Forças Armadas todas as regras de 
viv6ncia da sociedade civ~ . Há condi­
cionamentos e servidões que a funçlo 
militar eKige - ficando com elas eno­
brecida - para que a liberdade do pais 
se mantenha. Ouanro mais democrá­
tico for um pais, mais disciplinad.s rim 
qu• ser as Forças Armades. 

Entre os processos democrilticos 
(processos de comando democrãticol a 
desenvolver nas Forças Armadas, que 
conduzam a uma disciplina vãlida, 
destacam-se: e1üst6ncia de um clima de 
respeito mútuo; definição de respon­
sabilidades: eliminaçlo do abuso de 
autoridade; participação, pela aus­
cultação de opiniões, sugestões, senti­
mentos e anseios; consciencialização 
sobre os problemas que interessam ao 
conjunto. 

3. Ontem a estagnaçlo; hoje o 
dinamismo. 

Ontem f1uKOS apenas de cima para 
baiKo; hoje fluKOS nos dois sentidos. 

Ontem obediência reticente e passi­
va lllTI compreender; hoje obediência 
pronta e activa porque se compreende 
a necessidade de uma disciplina que dê 
unidade e coeslo à força da Revolução 
- as Forças Armadas. 

Uma estrutura hierarqui1ada li o 
fundamento de toda a organização 
eficiente. Encontra-se historicamente 
demonstrado que sem hierarquia, hé 
bandos; com bandos hll desordem; 
com desordem hã derrota. 

A hierarquia é , no entan10, condição 
necessària mas não suficiente. Uma 
hierarquia estética conduz é es· 
tagnação, à paragem, à mone. A 
hierarquia estll1ica é um travfto, fun­
ciona como um peso mono, detllm a 
marcha histórica das sociedades. 

A eKistência de hierarQuiaçlio num 
Ofganismo ê condiçlio necessária mas 
nfto suficiente. S6 ê suficiente se for 
uma hierarquia dinAmica : uma 
hierarquia motri1; uma hierarquia em 
acçlo. Uma hierarquia que tenha por 
base a constante interacçlo entre os 
seus vàrios escalÕes. 

Acabou o chefe tradicional. o chefe 
que se impõe apenas pelos distintivos e 
pelo tom de voz. E a hora do chefe que 
se imporé pela competência . 

O homem moderno, integrado nas 
relações de trabalho de uma sociedade 
em desenvolvimento. forma o seu 
esplrito de acordo com o ambiente que 
o rodeia, pleno de contactos humanos. 
Lidando com ltS máquinas, descobre 
que se pode libertar das torças da na-
1ur11a dominando-as sob muitos 
aspectos; torna-se positivista . Amea­
çado pelo desemprego, une-se aos 
camaradas 1 ena consciêocia de classe: 
habitua-se a reivindicar. Sendo um 
especialista, sabe que a sua tarefa s6 
por ele Pode ser desempenhada. Fa­
zendo parte de uma organização em 
Que cada homem ocupa um lugar de 
acordo com os seus conhecimentos, 
aprecia a competência. 

Relativamente ao chefe, o homem 
moderno mantêm-se numa atitude 
permanentemente critica, sempre 
pronto a duvidar. Para ele o chefe ê um 
especialista, cuja preparaçlio lhe ê 
superior, por conseguinte apto a 
desempenhar uma tarefa mais diflcil. 
VA nos chefes militares elementos mais 
preparados para a "funçfto militar" e 
neles admira a justiça e o saber. Ha­
bituado à organização, critica a Ofgani· 

Hção; positivista, s6 cumpre bem se 
compreender bem; para si 9 essencial 
sentir a justificação das ordens. 

Relativamente a um subordinado 
desta naturHa, jà não slo vàlidos os 
processos de actuaçlo do chefe tra· 
dicional. Neste caso t6m efeito pouco 
duradouro as atitudes terrificas ou pa­
ternalistas. Tal como na vida civil, um 
subordinado destes segue o com­
petente, a quem sente categoria, e 
desdenha do incompetente a Quem, 
passivamente. resiste . 

Entre o chefe militar actual e os seus 
sobordinados terá que haver uma rela­
çfto activa que tem como consequência 
uma colaboração dinlnwca. 

O chefe actual preocupa-se em dar 
ordens que sejam compreenslveis; 
perante estas ordens, ele sabe que 
encontrarll um receptor critico que, 
mentalmente, as tentarà justificar. Para 
chegar à situação "ordem dada, ordem 
cumprida", sem hesitações, haver!! que 
estar toda uma prlltica constante e 
permanente de persuasão e e:11:plicação 
que gera a confiança nos chefes. 

Nas Forças Armadas actuais, li 
impe rioso que a relação cha­
fe-subordmado'"se processe com base 
na f}fNSuasMJ anterior a ordem, para 
que esta origina execução imBdiata. 
Anterior não quer dizer imediatamente 
antes; significa que deve haver um tra­
blllho constante de elucidação, com 
visra a que, nos momentos diffceis, o 
inferior ree1a sem he11teç6es a ordem 
do superior, consciente de que, com a 
sua atitude, e:sra a colaborar significa­
tivamente para o lxiro da Revolução. 

O M . F. A . 

t O GUARDIÃO 

DO CUMPRIMENTO 

INTEGRAL 

DO SEU PROGRAMA 

DONATIVOS PARA 
AS FORÇAS ARMADAS 

Continuemos hoje e publicaçlo da llsta dos donativos recebidos: 

Tr•ntport• . 

:~::~:: r;:;:i~·:;.º:rir;;.1~11G~':.'::~:~ ~:;:.:i~ ·.:_ C-.:.c~·1 ·d~ "i.j~~i~~ ·: = 
B•i .. •••llHdo pelo• P•Kadorn d• CoH• d• C.p•rlc• •m nom• d• 

Ad•llno S•nto• SIN• - PHc•dorn d• Cott• d• C•P•ric• .. , .•. , ... 
Emprq1do1 d• Flrm• lndC.ttrl• d• T..:ldo1 Av•lud•do1 Lu11uno1, L.d• -

V•nd•Nov• .. . ................•.•............... 
N•t•llno Anio• C•rdo•o - O. M. T - Tr1n1portH A6r.o• Ponu11uMn -

Ollcln• d• MotorH - T. A. P A•roporto • . • • . . , •.•............ 
Jo•oulm CHt•no P•ullno - O M T - Tr.,wponM A6rao• Ponu1u-

- 0 M. T, - Otlcln• d• MotorH - T. A. P. A•ropono .. 380fOO 

~~! •;J~:: Co.7;;~S!~d~:'~ C~b°!~·;.0• M:~~~-~~~~~ ::. . . . . . . . . . . . . = 
Grupo d• Tr•b•lh•dorH Padro Ferr•lr• Porllrlo - V•i. d• P•drlnh• -

C•rc:aldoAl•nt•lo .... . ..... 2460t00 
M•nu.iPlntoMont.iro - MinHd•P•n•1qu•I•• ···· lQOtOO 
Firm• M•rla JoH P•rr..:ho - S•N•t•rr• d• M•11- ...•.• , •• , • , • , • .• 1 100KIO 
F<•nc:l1c:o do Aodrlo Cl6udlo - Pr•ut• Vil• T-.l11•lr• d• Souu, 4, 2.• E9<:1. 

ro1ó11•;i:::;.'b~~~ •• J.~·1~t~-â~h .... L.~-..-d~ ·..:. · s~~ii~o~·d~ ·e~~··.;.·::· ~ 
P•no•ldol•bor•tórlod•hrm6c:l•C•ntr•l - flgu-.lr•d•Fo1 ,, 147tit00 
Ab•I G•-.e• Pl .. 1 - htr•d• d• AIP'lhlo - G6f•t• • , • , , ....... , . . . . . . . .• 21'.lOtOO 
Qper6rlo1 • G•r•nt• d• Arm• Oomlnao• Couto 1 Fiiho Ld• - f19lnho -

Au•1a.n.º 10CM ......... . ........•.• &46fto 
JoH Augutto C Ch•llH - Vi19 Nov• d• C•c:... . . • 30MOO 
Jot6 Alm•ld• F•ijlo - Alv• - CHUO O•lr• . 200tOO 

ASSINATURAS DO BOLETIM DO M. F. A. 

ANUA IS 

VI A ORDI NÁRIA 

Continente ... 

Ultramar e Brasil 

Estrangeiro 

VIA AtRtA 

6SSOO 

68$00 
104500 

Ilhas Adjaccnles . 89SOO 

Ultramar.. 161SOO 

Espanha 89$00 

Brasil . 177SOO 

Países Europeus (excepto Espanha) . 146$00 

Paises Não-Europeus (excepto Brasil) .. 213SOO 

Os assinantes atê ao dia 31 de Dezembro de: 1974 têm d1rc1to 

à C()lecção completa desde o n.• 1 

PEDIDOS A 

DISTRIBUIDORA "º stcuLo.. Rua do Sé<:ulo - Lisboa 

* 01 pedidos da e11inatura do Boletim d•v•m a•r dirigidos t 
Distribuidor• " O Skulo'', Rua do 5'culo, 41 e 13, 
Lisboa. 

VS 
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Esté sendo posto à 
discusslo pública o pro­
}ecto de decreto-lei sobre 
os baldios. A primeira 
palavra cabe aos povos, 
que têm em marcha o 
" Movimento pare a 
recuperação dos baldk>s". 
Todavia o pais tem uma 
palavra a dizer. 

A questão dos baldios 
tem dois aspectos di­
ferentes - os que foram 
ocupados pela Junta de 
Colonização Interna , e 
aqueles outros de vocaçlo 
florestal , sem dl'Jvida os 
que ocupam mais llrea e 
que conferem o maior 
conteúdo à questão . 
Embora os primeiros sejam 
bem um claro reflexo da 
polttica fascista, é sobre os 
segundos que vamos de· 
bruçaM'IOS, tanto mais que 
é desses que se ocupa 
fundamentalmente a lei a 
que nos referimos. 

A questão dos baldios 
põe -se em termos 
"quentes" desde a década 
de 40 quando os Serviços 
Florestais, por força da lei 
n. • 1971 começaram a 
ocupar os baldios 
serranos, e a florestar. 
Deu-se então aquik> a que 
se pode chamar uma 
autêntica ocupação 
colonialista : os povos não 
foram ouvidos, as suas 
justas reclamações foram 
ignoradas, armas foram 
utilizadas contra o povo, a 
florestação fez-se sem 
atender os legftimos in· 
teres.ses locais, a sua 
economia de montanha foi 
pura e simplesmente 
destrulda sem se tratar de 
a substituir por outra 
qualquer. 

Os Serviços Florestais 
apressaram o 
desaparecimento, talvez 
inevitàvel, dessa economia 
primitiva - mas bem 
adaptada à magreza dos 
recursos da montanha. 
Destruiram-na, e, em lugar 
do leite e da carne que re­
vertiam para o povo, 
ficaram as érvores, que re­
verteram para o Estado. 
Foi realmente a usur­
pação. 

MOVIMENTO - BOLETIM 

Tudo isto se fez é boa 
maneira fascista, cons-
ciente in -
conscientemente. Foram 
administradores florestais, 
e foram guardas florestais, 
e foram outros - foi enfim 
uma certa polltica que nlo 
era pelo povo. A polltica 
florestal, como todas as 
outras, crescendo à 
sombra e metendo as ral­
zes no fascismo, deu os 
piores frutos. Cumpriram·· 
se ordens, agradou-se aos 
chefes - mas, e o povo?! 
Houve mortes, houve 
incêndios, houve pre­
julzos, houve ódio. Mas 
houve também em larga 
escala a apropriação de 
grandes éreas por par· 
ticutares, nomeadamente 
" dirigentes" das autar­
quias locais e seus compa­
dres, à sombra da 
corrupção fascista. 

Dessa florestação resul­
taram também conse­
quências positivas. Foi 
através dela que em 
algumas regiões se 
iniciaram as trocas por 
meio de dinheiro; houve 
assalariamento em grande 
escala (mas assalaria · 
manto " forçado", por 
" esmola", sem direitos, 
para não morrer de fome); 
abriram-se caminhos; e 
principalmente criou-se 
um patrimónkl florestal, 
que é hoje uma grande ri· 
queza. 

Em consequência das 
lutas populares o Estado 
começou em 1962 a 
entregar, mas encapota· 
damente, a algumas 
autarquias locais, 10% das 
receitas obtidas em certos 
perfmetros florestais. Em 
1973 passou a entregar 
25% . E em 1974 houve o 
25 de Abril. E os baldios 
entraram na primeira linha 
das preocupações da 
Secretaria de Estado da 
Agricultura. 

" Toma-se fàcil provar 
que podemos administrar 
muito melhor o que é 
nosso, embora seja evi· 
dente que não poderemos 
prescindir do apoio dos 
organismos oficiais''. m 

REPOR A VERDADE 
DA SITUAÇÃO 

Surge agora este pro­
jecto, em cujo pretmbulo 
se repõe a verdade da si­
tua~o. O Estado passa a 
reconhecer as legitimas 
" aspirações dos povos de 
participarem na gestão 
dos baldtos e duma forma 
concreta e dinAmica de­
fenderem os seus legl­
timos interesses" (2). E 
isto sem se cair na 
demagogia barata da de· 
voluçlo, pura e simples, 
dos baldios aos povos -
porque se trata de uma ri­
queza nacional , criada 
com dinheiros públicos, 
ainda que à custa de sacri· 
ffcios muito localizados. 

Hâ sim que tornar 
correctas as relações do 
Estado com os povos, e 
cuidar da riqueza criada, 
sanando os prejufzos que 
os povos sofreram. E, 
parece-nos, é o que se 
verifica no projecto em 
discusslo, que vem satis­
fazer uma grande 
premissa: " Mas não basta 
aos povos receber uma 
percentagem maior ou 
menor da venda das ma· 
tas. Os povos têm direito a 
mandar nos seus baldios, a 
obter colectivamente deles 
o màximo de beneflcios, a 
recuperar o domlnio sobre 
o património que lhes 
pertence". 13) 

Todo o articulado se 
baseia na vontade dos po­
vos e no interesse da 
comunidade nacional. 
Começa por prever a 
reintegração na proprie­
dade comunitària dos 
terrenos apropriados 
desde 28 de Maio de 1926. 
Assim se dé satisfação a 
uma das grandes as­
pirações dos povos, ex­
pressas nomeadamente na 
exposição por estes en­
viada em Agosto último a 
Vasco • Gonçalves, Vítor 
Alves e Alvaro Cunhal. 

Por outro lado prevê-se 
a criação de associações 
de legítimos utentes, as 
quais deverão optar por 
um dos três modos de 
administração: 

a) Administração pelos 
povos, através das 
associações de utentes; 

bl Administração por 
representantes dos povos 
e do Estado; 

e ) Administração peki 
Estado. 

Antes de mais hé que 
definir quem são os legí­
timos utentes - e os po­
vos sabem-no bem. Para 
tal parece fundamental 
que eles próprios elaborem 
as listas dos legltimos 
utentes. 

Importa referir que, para 
satisfazer as exigências 

BALDIOS 
técnicas de exploração das 
matas, e atendendo a que 
os baldkls se distribuem, 
frequentemente por vérias 
freguesias, estes passarão 
a ser agrupados em " uni· 
dades de intervenção". 
Existiré para cada uma 
destas uma Comissão 
Directiva onde estarão 
representadas todas as 
comunidades interessadas 
na respect iva à rea . 

OS TRES MODOS 
DE ADMINISTRAÇÃO 

Quando os povos deci­
dam assumir toda a 
responsabilidade da admi· 

· nistração, e assim 
recolherem a totalidade 
dos rendimentos, amorti­
zarão os investimentos jà 
feitos na arborização, 
numa percentagem de 
30 % das receitas brutas 
da venda de material 
lenhoso até ao fim da 
exploração dos actuais 
povoamentos. 

Oeve esclarecer-se que 
esta, como as outras per· 
centagens que vão in· 
dicar-se, foram propostas 
tendo em conta as éreas, 

· idades, qualidade e estado 
dos povoamentos exis­
tentes; o custo inicial da 
instalação; os rendimentos 
que entretanto não foram 
distribuldos; os encargos 
anuais do Estado com a 
sua manutenção, o rendi­
mento bruto médio anual , 
e renda fundiâria e o capi­
tal fundiârio. E não tem em 
conta , por serem conside­
radas um investimen.to 
social, as despesas supor· 
tadas pelo Estado para a 
construção das infraestru­
turas, nomeadamente ~ 
caminhos. 

Se, porém, os povos 
decidirem compartilhar 
com o Estado a adminis­
tração, para a dita 
Comissão Directiva en­
trarão representantes dos 
povos eleitos pelas res· 
pectivas associações de 
utentes e representantes 

do Estado - estes com 
funções técnicas e de 
gestão. Neste caso dis­
t inguem-se quatro si· 
tuações quanto ao 
pagamento das rendas: 

A - Povoamentos jo­
vens. Serão objecto de 
renda a pagar pelo Estado, 
calculada de acordo com o 
valor potencial do solo, 
renda essa que seré 
amortizada pelos povos 
quando se obtiverem 
rendimentos nesses po­
voamentos. 

B - Povoamentos em 
exploração. Das receitas 
brutas dos cortes, 60% 
caberão às associações de 
utentes e 40% ao Estado. 
Quando houver lugar a 
cortes extraordinàrios, por 
força dum incêndkl por 
exemplo, às associações 
cabem 60% das receitas 
deduzidas da imponência 
necessâria para a rearbo­
rização . E cabem 80% das 
receitas brutas se os po­
voamentos jà existiam 
antes da instalação dos 
Serviços Florestais. 

C - Povoamentos com 
funções de protecção ou 
recrekl. Se estes fossem 
explorados no sentido da 
produção lenhosa, dariam 
um certo rendimento . 
Com as funções sociais 
que desempenham, dão 
um rendimento inferior. A 
renda que os utentes rece­
berão corresponde à di­
ferença entre esses dois 
rendimentos. 

D - Terrenos não 
abrorizados que convém 
proteger . Calcula-se a 
renda em função de utili· 
zações que esses terrenos 
tiveram antes. 

Além destas, todas as 
outras receitas liquidas 
( pr o ven i entes de 
resinagem, outros pro· 
dutos sec undàrios, 
pastagens, pedreiras , 
minas, caça, pesca, etc.) 
revertem exclusivamente a 
favor das associações de 
utentes. 
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